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RESUMO 
 
As pesquisas de uso do tempo constituem a principal a fonte de informação para 
as estimativas de produção, consumo e transferência de tempo de trabalho 
doméstico não remunerado (TDNR). Atualmente, 18 países da América Latina e 
do Caribe coletam dados de uso de tempo. O Brasil é o único país nesta lista 
que limita a coleta de dados a uma única informação: o número total de horas 
dedicadas por semana aos afazeres domésticos, disponível na PNAD anual. A 
falta de detalhamento do questionário resulta na subnotificação do número de 
horas dedicadas ao cuidado de crianças. Além disso, impede-nos de desagregar 
o consumo de atividades domésticas em atividades gerais e de cuidados, 
afetando o cálculo das transferências de tempo. Propõe-se, portanto, uma 
metodologia para estimar as contas nacionais de transferência de tempo de 
TDNR para o Brasil (produção, consumo e transferências) através do único 
quesito disponível na PNAD. Para isso, combinamos os dados brasileiros com 
as informações da Pesquisa Nacional de Uso do Tempo da Colômbia (2012-
2013), um país que compartilha algumas características sociodemográficas, 
econômicas e culturais com o Brasil. Através de uma padronização indireta, foi 
possível corrigir os dados brasileiros utilizando a razão entre o número médio de 
horas dedicadas às atividades de cuidado em relação às demais atividades 
domésticas, segundo um conjunto de variáveis. Os dados corrigidos permitiram 
estimar, pela primeira vez para o Brasil, os perfis etários de consumo, produção 
e transferência de tempo de TDNR. As estimativas evidenciam a inequidade de 
gênero nas transferências intergeracionais de tempo de trabalho doméstico. Os 
resultados demonstram que as mulheres, após a infância, passam praticamente 
todo o curso de vida como transferidoras líquidas de TDNR, com diferenças 
significativas entre os níveis de renda. Os homens em todos os níveis de renda 
e em todas as idades são consumidores líquidos de trabalho doméstico, 
consumindo mais do que produzem. Aplicando o método de valoração do 
trabalho doméstico pelo rendimento observado nas ocupações de serviços 
domésticos e de cuidado de crianças, estima-se que a produção agregada de 
trabalho doméstico em 2013 tenha representado 10,4% do PIB brasileiro. 
Combinando a produção no mercado de trabalho com a produção doméstica, 
demonstrou-se, ainda, que em todas as idades as mulheres contribuíram tanto 
quanto os homens para a economia.  

Palavras-chave: trabalho doméstico, afazes domésticos, uso do tempo, 
transferências  
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ABSTRACT 
 

Time use surveys are the main source of information for estimates of production, 
consumption and transfer of unpaid work. Currently, 18 countries in Latin America 
and the Caribbean have some measure of time use. Brazil is the only one in this 
list of countries that has only the information of hours normally dedicated per 
week to housework, available in the National Household Survey. Preliminary 
analyzes of this information identified underreporting in the number of hours 
devoted to childcare. In addition, to estimate consumption, housework should be 
disaggregated at least in general household activities and care activities, since 
childcare is only consumed by children. Therefore, it is proposed a methodology 
for calculating the production, consumption and transfers based on this single 
information on hours of housework per week. We chose the 2012-2013 National 
Time Use Survey from Colombia, a country that holds socio-demographic, 
economic and cultural similarities with Brazil. I used indirect standardization, 
borrowing from the Colombia data the ratio between the average number of daily 
hours of childcare performed for each hour of other domestic activities to estimate 
time of childcare for Brazil. From the corrected data, it was possible to estimate, 
for the first time, all the age profiles of production, consumption and transfer of 
housework for Brazil. The estimates evidence gender inequality in 
intergenerational transfers of houserwork time. The results show that women, 
after childhood, spend virtually the entire life-course producing more housework 
than consuming, with significant differences between income levels. Men at all 
income levels and at all ages are net consumers of domestic work, consuming 
more than they produce. Applying the specialist replacement method for pricing 
household production, the total value of labour devoted to home production of the 
nonmarket services represents 10.4% of GDP in 2013. Combining production in 
the labor market with domestic production, I also show that at all ages women 
contributed as much as men to the economy. 

 
 

Keywords: domestic work, housework, time use, transfers.
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1 Introdução  

As profundas mudanças nas distribuições etárias das populações, à medida que 

os países avançam em seus processos de transição demográfica, despertam 

crescente interesse na dinâmica econômica em uma perspectiva geracional. 

Essa perspectiva considera que existem dois períodos de dependência 

econômica: o início e o final do clico de vida. As crianças e os idosos consomem 

mais do que produzem através do próprio trabalho, enquanto adultos produzem 

mais do que consomem. As transferências intergeracionais possibilitam que as 

demandas nos períodos de dependência econômica sejam atendidas.  

Em 2004, um conjunto de pesquisadores de sete países se reuniu em Berkeley, 

EUA, em uma oficina dirigida pelos professores Ronald Lee e Andrew Mason 

para uma ampla discussão sobre o impacto eminente da dinâmica populacional 

e da estrutura etária sobre a economia . A partir desse 

encontro, desenvolveu-se o projeto National Transfer Accounts (NTA), cujo 

objetivo central é melhorar a compreensão de como o crescimento da população 

e as mudanças da estrutura etária influenciam o crescimento econômico, a 

equidade geracional, as finanças públicas e outras características importantes 

da macroeconomia (UNITED NATIONS, 2013).  

Nesse projeto, vêm sendo desenvolvidos métodos para a desagregação por 

idade dos principais componentes das contas nacionais, bem como estimativas 

de transferências privadas no âmbito dos domicílios. Esses métodos são 

baseados em uma extensa literatura que trata de transferências intergeracionais, 

perfis etários de produção, consumo e poupança, transferências públicas e 

privadas e crescimento econômico (ARTHUR; MCNICOLL, 1978; LEE, R., 1980; 

SAMUELSON, 1958; WILLIS, 1988) 

Se por um lado a primeira agenda do projeto preencheu uma lacuna sobre 

redistribuição e transferências de renda ao longo do ciclo de vida e entre 

gerações, por outro, o foco na produção no mercado de trabalho levou à 
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subestimação da contribuição feminina para a economia. As primeiras contas 

satélites do NTA não consideravam as atividades domésticas não remuneradas, 

em geral realizadas pelas mulheres, e que beneficiam tanto as famílias como a 

comunidade. O principal motivo para isso é a característica não monetária desse 

tipo de atividade, fazendo com a mesma não fosse considerada como atividade 

produtiva.  

Para que o NTA apresentasse uma imagem completa da atividade econômica 

de homens e mulheres, fez-se necessário uma perspectiva de gênero que 

considerasse também as contribuições não monetárias feitas pelas mulheres no 

interior dos domicílios, até então invisíveis nas contas nacionais. Em 2010, inicia-

se uma agenda no projeto para a desagregação das contas de transferências 

nacionais por sexo e, ainda, para a inclusão de uma conta satélite que 

incorporasse o tempo de trabalho doméstico não remunerado, com o objetivo de 

incluir atividades produtivas até então desconsideradas na contabilidade 

nacional. Desse esforço, resulta o desenvolvimento do National Time Transfer 

Accounts (NTTA), dirigido por Gretchen Donehower (NTA, 2017).  

O NTTA tem como foco gerar estimativas de perfis de produção, consumo e 

transferência de trabalho doméstico não remunerado por idade e sexo. O 

trabalho doméstico não remunerado é composto pelos serviços providos dentro 

dos domicílios, como cuidado informal dos moradores, limpeza, preparo e 

cozimento de alimentos, e constitui uma parcela importante das transferências 

intergeracionais.  

Por muito tempo, a produção doméstica esteve praticamente ausente dos 

modelos macroeconômicos. Contudo, nas últimas décadas, algumas pesquisas 

têm incorporado o trabalho doméstico aos cálculos de produção econômica 

nacional e alguns resultados sugerem que o valor da produção doméstica, ou 

seja, o acumulado das atividades realizadas no âmbito domiciliar, chegue a 

representar entre um quarto e metade do PIB dos países (VARGHA; GÁL; 

CROSBY-NAGY, 2017).   

Uma das maneiras de se estimar a produção de trabalho doméstico não 

remunerado de um país é através da valoração do tempo gasto pelos indivíduos 

no conjunto de atividades realizadas no domicílio. Para estimar essa produção, 
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as pesquisas de uso do tempo são essenciais. Essas pesquisas possibilitam a 

compreensão da dinâmica da vida cotidiana, dando visibilidade ao conjunto de 

tarefas domésticas realizadas nos domicílios, que são, majoritariamente, 

responsabilidade das mulheres.  

No cálculo das contas nacionais de transferências de tempo tem-se, de um lado, 

o que os indivíduos produzem em termos de trabalho doméstico não remunerado 

e, de outro, o que os indivíduos consomem do que foi produzido. Segundo a 

literatura, em termos líquidos, as mulheres fazem as maiores contribuições para 

a produção doméstica, sendo que as crianças e, em menor medida, os homens, 

são os maiores beneficiários dos serviços providos dentro dos domicílios. 

Considera-se, para fins de análise de transferência do tempo, as atividades feitas 

pelo indivíduo, mas que poderiam ser realizadas por uma terceira pessoa, 

análogo à ideia da contratação do serviço no mercado privado.  

O ponto de partida para as estimativas do NTTA são as pesquisas de uso do 

tempo. Essas pesquisas constituem a principal fonte de dados para o estudo do 

trabalho doméstico não remunerado. Os projetos de implementação de 

pesquisas de orçamento de tempo na América Latina e no Caribe iniciaram-se 

na década de 1980 e seguem até os dias atuais. Em relação aos países 

desenvolvidos, essa implementação pode ser considerada tardia e uma das 

razões para esse atraso é justamente a demora no desenvolvimento e 

conscientização conceitual e acadêmica sobre as transformações sociais, 

econômicas, políticas e de mercado de trabalho segundo uma perspectiva de 

gênero. 

Atualmente, o Brasil não possui nenhuma estimativa sobre as contas nacionais 

de transferência de tempo. Essa lacuna deve-se à ausência de pesquisas de uso 

do tempo representativas no país. Segundo a publicação da Série Assuntos de 

Gênero Nº 122, da Cepal, atualmente 18 países contam com alguma medida de 

uso do tempo na América Latina e no Caribe. Nem todos os países analisados 

possuem pesquisas completas de orçamento de tempo. Como o próprio relatório 

adverte, existem heterogeneidades e diferenças nas modalidades, 

metodologias, população-alvo, objetivos da pesquisa, fundamentos 

constitucionais e legais, atividades pesquisadas, instrumentos utilizados, 
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cobertura geográfica, entre outros fatores (CEPAL, 2016). Apesar disso, desses 

18 países, o único que conta com apenas um único quesito sobre tempo de 

trabalho doméstico é o Brasil. 

Esse é o grande desafio que se coloca. Para avançar na discussão e incorporar 

o Brasil ao debate internacional, faz-se necessário, primeiramente, romper com 

a limitação imposta pelas fontes de dados atuais.  Desde 2001, a Pesquisa 

Nacional de Amostra por Domicílios (PNAD) coleta a informação acerca do 

número de horas semanais habitualmente dedicadas aos afazeres domésticos 

na semana de referência. Tendo em vista a experiência de pesquisas realizadas 

em outros países e a discussão presente na literatura, pode-se afirmar que o 

tempo dedicado ao trabalho doméstico pode ser subestimado quando captado 

através de uma única pergunta, como é o caso da PNAD. Para lidar com essa 

questão, apresenta-se uma proposta metodológica de correção da informação 

de horas de atividade doméstica semanais. Essa correção vai possibilitar que, a 

partir de um único quesito da PNAD, sejam estimados todos os perfis de 

produção, consumo e transferência de trabalho doméstico por idade e sexo, 

assim como feito atualmente em países que dispõem de pesquisas completas 

de uso do tempo.  

Este trabalho está organizado de forma a apresentar, em primeiro lugar, no 

capítulo que se segue, a revisão da literatura pertinente, tratando-se da 

desigualdade entre homens e mulheres na alocação de tempo em trabalho 

remunerado e trabalho doméstico não remunerado e a articulação, por parte das 

mulheres, desses dois tipos de trabalhos. Além disso, apresenta-se também a 

evolução da mensuração do trabalho doméstico não remunerado em termos de 

instrumentos utilizados e conjunto de atividades consideradas, situando o 

conjunto de esforços da experiência brasileira no sentido de quantificar o 

trabalho doméstico. Por fim, discutem-se os resultados encontrados segundo 

algumas metodologias para estimar o valor econômico agregado a nível nacional 

do trabalho doméstico não remunerado. 

Segue-se a isso, no capítulo 3, uma proposta metodológica para a correção da 

informação de uso do tempo no Brasil disponível na PNAD, tomando como 

referência a pesquisa Encuesta Nacional de Uso del Tiempo  (ENUT) realizada 
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na Colômbia, entre os anos de 2012 e 2013. Trata-se de uma pesquisa de uso 

do tempo completa, com representatividade nacional e aplicada a um país com 

características culturais, sociodemográficas e econômicas relativamente 

semelhantes às do Brasil. A partir dessa correção, foram gerados os perfis 

etários de produção de trabalho doméstico não remunerado. No quarto capítulo, 

o foco é estimar os padrões por idade e sexo do consumo e transferência de 

trabalho doméstico. Além das estimativas de padrões médios por idade, são 

apresentados também os padrões por nível socioeconômico, para uma 

discussão sobre as desigualdades nas transferências de tempo. No capítulo 5, 

muda-se o foco para uma discussão sobre o valor econômico do trabalho não 

remunerado no Brasil e sobre a produção econômica de homens e mulheres 

quando se considera tanto a esfera pública e quanto a privada.  
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2 O trabalho doméstico 

Nas sociedades modernas, a produção de bens e serviços nos domicílios para 

o consumo direto das famílias ocupa parte significativa do trabalho social. Essa 

produção é feita através do trabalho doméstico não remunerado. Há várias 

décadas, pesquisadores vêm chamando atenção para a importância do trabalho 

doméstico dentro da economia e criticando o fato de essa produção não ser 

incluída na contabilidade da produção nacional, ignorando as longas jornadas 

nas atividades domésticas que as mulheres realizam e subestimando sua 

contribuição para a economia em comparação com os homens.  

Em 1934, Margaret Reid definiu como produtiva toda atividade que poderia ser 

delegada a uma terceira pessoa e apresentou o conceito de produção doméstica:  

"Household production consists of those unpaid activities 
which are carried on, by and for the members, which 
activities might be replaced by market goods or paid 
services, if circumstances such as income, market 
conditions and personal inclinations permit the service 
being delegated to someone outside the household group" 
(REID, 1934). 

O trabalho doméstico, segundo a definição da autora, abarca as atividades que 

exigem esforço físico ou mental e que têm como resultado a transformação de 

um bem ou a realização de um serviço, que são feitas por um ou mais membros 

do domicílio sem que haja alguma remuneração em troca de sua realização 

(REID, 1934).  

No trabalho doméstico estão compreendidas atividades que exigem realização 

diária, como preparo de alimentos, atividades feitas algumas vezes na semana, 

como manutenção da limpeza, do vestuário e compras. Outras atividades podem 

ser feitas de modo programado, como jardinagem, pagamento de contas, 

pequenos reparos no domicílio. Existem, ainda, as atividades que são realizadas 

conforme as demandas, que é o caso das atividades de cuidado de membros da 

família, sejam eles crianças, enfermos ou idosos. Também fazem parte do 
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trabalho doméstico atividades como organização das tarefas, transporte de 

membros da família para escola, recreação ou serviços de saúde. Essas 

atividades podem ser vistas como necessárias para o funcionamento do 

domicílio e bem-estar dos seus membros (NIETO, 2014).  

Uma variedade de termos é encontrada na literatura para se referir a essas 

atividades: afazeres domésticos, trabalho doméstico, trabalho doméstico não 

remunerado, trabalho reprodutivo, trabalho na unidade doméstica, trabalho de 

cuidado não remunerado aos membros da família (BRUSCHINI, 2006, 2007; 

MELO; CONSIDERA; DI SABBATO, 2007). É comum na literatura dividir o 

trabalho doméstico em dois grandes grupos de atividades: as atividades 

domésticas gerais e as atividades de cuidados de moradores, principalmente o 

cuidado de crianças (VARGHA et al., 2017) 

Embora o conceito de produção doméstica seja de tão longa data, o trabalho 

doméstico permaneceu, por muito tempo, ignorado nos estudos sobre o trabalho 

(BRUSCHINI, 2006). Na economia, o estudo do bem-estar humano muitas vezes 

se restringe apenas à produção mercantil de bens e serviços, negligenciando o 

trabalho doméstico (MELO; CASTILHO, 2009). Nesse sentido, a perspectiva de 

gênero é fundamental para o estudo desse tipo de produção. O movimento 

feminista teve participação ativa na reestruturação de um conceito de trabalho 

que incorporasse tanto a esfera pública quanto a esfera privada, trazendo à tona 

a temática da invisibilidade do trabalho realizado pelas mulheres nos domicílios 

(ÁVILA; FERREIRA, 2014b; MELO; CASTILHO, 2009). Nesse processo político, 

foram desenvolvidas as teorias que cumpriram com o papel de constatar as 

desigualdades entre homens e mulheres no interior dos domicílios (HIRATA; 

KERGOAT, 2007).  

A divisão sexual do trabalho é a forma de divisão do trabalho social decorrente 

das relações sociais entre os sexos. Nesse fenômeno histórico, o homem tem 

prioridade para assumir as responsabilidades da esfera produtiva (trabalho 

remunerado), enquanto às mulheres seria destinada a esfera reprodutiva 

(atividades domésticas não remuneradas). Essa divisão conta com dois 

princípios organizadores: o de separação, em que os trabalhos podem ser 
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ealizado 

pelas mulheres (HIRATA; KERGOAT, 2007; PARSONS; BALES, 1955).  

Para explicar as desigualdades na alocação de tempo entre trabalho 

remunerado e não remunerado entre homens e mulheres, ao menos três 

correntes teóricas são encontradas na literatura: a teoria do capital humano, os 

modelos de barganha e os modelos baseados em normas e instituições.  

Segundo a teoria do capital humano, as diferenças na alocação do tempo entre 

trabalho remunerado e não remunerado seria explicada pelas vantagens 

comparativas entre os membros do casal, decorrentes da especialização 

(KITTERØD; LAPPEGÅRD, 2010). Em sua obra A treatise on the Family, Becker 

argumenta que os membros do casal seriam mais produtivos caso se 

especializassem em um único tipo de trabalho, o que levaria a uma maximização 

da renda familiar. Os recursos relativos de cada um dos membros determinariam 

em qual esfera cada um deles deveria se especializar, se na pública ou na 

privada. Como consequência das normas e valores construídos historicamente, 

as mulheres seriam mais produtivas no trabalho doméstico, enquanto os homens 

seriam mais produtivos no trabalho remunerado (MADALOZZO; MARTINS; 

SHIRATORI, 2010).  Becker, entretanto, menciona que as diferenças 

observadas na alocação de tempo de homens e mulheres seriam devido às 

vantagens biológicas que o sexo feminino teria para realizar as atividades de 

cuidado dos filhos  (BECKER, 1993).   

Dessa teoria, poder-se-ia concluir que o membro do casal com mais capital 

humano deveria fazer menos trabalho não remunerado. As mudanças 

observadas ao longo das últimas décadas, tais como o aumento da participação 

feminina no mercado de trabalho, aumento dos rendimentos e da escolaridade 

feminina, colocam em questionamento a teoria do capital do humano, já que 

apesar dessas mudanças, a alocação entre trabalho remunerado e não 

remunerado segue em desequilíbrio entre homens e mulheres (MADALOZZO; 

MARTINS; SHIRATORI, 2010; SEVILLA-SANZ; GIMÉNEZ-NADAL; 

FERNÁNDEZ, 2010).  

Já nos modelos de barganha, ao contrário da teoria do capital humano, o foco é 

a utilidade individual e não a utilidade conjunta do casal. Nesse caso, a alocação 
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do tempo em trabalho remunerado e não remunerado seria resultado de conflito 

e não mais de racionalidade econômica (SPITZER; HAMMER, 2017). Não sendo 

o trabalho doméstico algo prazeroso, os membros da família tentariam trocar o 

tempo gasto em trabalho doméstico em tempo gasto em trabalho remunerado. 

O que determinaria como essa troca se daria seria a quantidade de poder que 

cada membro possui. Um conjunto de variáveis determinaria a quantidade de 

poder de barganha dos membros do casal, como gênero, raça, escolaridade, 

renda e o próprio desempenho no mercado de trabalho (BLOOD; WOLFE, 1960; 

BRINES, 1994; KITTERØD; LAPPEGÅRD, 2010). Quanto maior o poder de 

barganha, em menos atividade doméstica o membro da família se engajaria.  

Nas teorias baseadas em normas e instituições, reconhece-se que a divisão do 

trabalho doméstico dentro do domicílio seria fortemente determinada por 

aspectos psicológicos e sociológicos da identidade de gênero (SEVILLA-SANZ; 

GIMÉNEZ-NADAL; FERNÁNDEZ, 2010). Aqui, a questão da socialização é 

central (COVERMAN, 1985). Os indivíduos são socializados de modo a seguir 

regras associadas a cada um dos gêneros. A socialização das mulheres, 

principalmente entre as camadas mais populares, segue voltada para a atividade 

doméstica não remunerada e esse processo se dá desde a infância. Neto (1982), 

ao estudar o papel da criança do sexo feminino na divisão do trabalho da família 

população que a criança do sexo feminino desde muito cedo é treinada para as 

(NETO, 1982: p.01). 

no qual, desde 

muito novas, as meninas assumem responsabilidades nas atividades 

domésticas e também nas atividades de cuidado, sendo mais sobrecarregadas 

do que os meninos.  

Realizar as atividades domésticas é, então, um meio pelo qual os papéis de 

gênero apropriados segundo as normas da sociedade são demonstrados e 

reafirmados (SHELTON; JOHN, 1996). Muitas evidências empíricas são 

encontradas a esse respeito. Pesquisas qualitativas demonstram, por exemplo, 

que quando os homens realizam alguma parcela do trabalho doméstico, essa 

que esse comportamento não estaria dentro do que seria socialmente esperado 
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para os homens (MACHADO, M. S., 2014). Também se nota o que a autora 

uma concepção de que os homens seriam incapazes de realizar atividades 

domésticas complexas. Existem também evidências de que para compensar o 

fato de terem maiores rendimentos, as mulheres se dedicam mais aos afazeres 

domésticos, com uma maneira de reestabelecer a imagem esperada pela 

sociedade dentro dos domicílios (BITTMAN et al., 2003; MARRI; WAJNMAN, 

2007).  

A noção de que as mulheres apresentariam vantagens na realização do trabalho 

doméstico tem consequências significativas sobre o salário, as oportunidades na 

carreira e tem sido também associada a baixas taxas de fecundidade em alguns 

países, como uma resposta às desigualdades no âmbito doméstico (LAAT; 

SEVILLA, 2011; SEVILLA-SANZ; GIMÉNEZ-NADAL; FERNÁNDEZ, 2010).  

2.1 Articulação entre trabalho doméstico não remunerado e trabalho 
remunerado 

As modalidades da divisão sexual do trabalho podem diferir no tempo e no 

espaço, mas seguem regidas pelo princípio de separação e hierarquia (HIRATA; 

KERGOAT, 2007). Ao longo das últimas décadas, houve uma expansão na 

participação feminina no mercado de trabalho em diversos países, o que é 

considerado uma das principais mudanças sociais nas sociedades 

modernas(BAXTER; HEWITT; WESTERN, 2005), sendo o aumento no nível da 

escolaridade feminina um dos principais fatores associados (WAJNMAN, 2006). 

Esse é um dos processos que tem levado a novas configurações da divisão 

sexual do trabalho. Com o número crescente de mulheres na força de trabalho 

e as mudanças nos padrões culturais, o modelo tradicional das famílias com 

homens provedores vai cedendo lugar ao modelo de conciliação entre as esferas 

pública e doméstica (HIRATA; KERGOAT, 2007).  

Se por um lado as mulheres avançaram na conquista da esfera pública, 

ocupando cargos de trabalho remunerado, por outro, a dinâmica doméstica 

segue praticamente inalterada, sem romper com as regras rígidas que 

determinam o cuidado da casa e dos filhos como sendo responsabilidade 

feminina (BRUSCHINI, 1990; DURAN, 2000; JELIN, 1995; SORJ, 2004). Por 
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esse motivo, no modelo de conciliação, cabe quase que exclusivamente às 

mulheres a necessidade de articulação da atuação profissional com as 

demandas domésticas. A conciliação entre as duas esferas tornou-se condição 

necessária para a igualdade de oportunidade entre homens e mulheres no 

mercado de trabalho (HIRATA; KERGOAT, 2007; SORJ; FONTES; MACHADO, 

2007).  

Na América Latina, assim como em algumas outras partes do mundo, os 

cuidados, sejam aqueles requeridos por crianças, adultos com incapacidades ou 

idosos, não possuem característica de direito dos cidadãos. Isso significa que o 

cuidado fica a cargo das famílias, mais especificamente das mulheres. A 

necessidade de cuidados é muitas vezes atendida segundo a disponibilidade 

privada de uma ou de um conjunto de pessoas, sejam da família ou de uma rede 

informal contratada. Assim, o bem-estar dessas pessoas fica sob 

responsabilidade das famílias e não do Estado. 

Os efeitos da ausência de apoio institucional às mulheres para o cuidado dos 

filhos e de idosos refletem sobre a participação feminina no mercado de trabalho. 

Para as mulheres com filho, o salário de reserva tende a ser maior, já que a 

remuneração a ser auferida tem que cobrir os custos da terceirização do trabalho 

doméstico e dos cuidados e, ainda, compensar a redução do tempo que seria 

dedicado ao cuidado dos filhos (SCORZAFAVE; MENEZES-FILHO, 2001). 

Quando se consideram mulheres cujos filhos de até 3 anos frequentam a creche, 

a taxa de ocupação é de 71,7%, contra apenas 43,9% entre aquelas cujos filhos 

não tem acesso a creche (ÁVILA; FERREIRA, 2014a).  Guiginski (2015)  também 

demonstra que mulheres com dois ou mais filhos em idade pré-escolar, 

apresentam chances 3,2 vezes menores de estarem no mercado de trabalho em 

comparação com mulheres da mesma faixa etária sem filho. Os resultados de 

Vieira (2009) apontam que 40% das mulheres de 20-24 anos e 60% das 

mulheres de 25-29 anos atribuem a inatividade econômica ao fato de um trabalho 

remunerado atrapalhar os afazeres domésticos e o cuidado com os filhos.  

Enquanto as mulheres das camadas mais altas podem recorrer à terceirização 

do trabalho doméstico, as mulheres de camadas médias estão em lugar de 

tensão entre os limites do trabalho doméstico e do trabalho feito fora de casa. E 
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mesmo quando estão em ocupações de trabalho remunerado, tendem a 

reproduzir os papéis tradicionais voltados para as atividades de manutenção do 

lar e cuidado de crianças e idosos. O conflito seria menor entre as mulheres mais 

pobres, onde não existe opção entre estar no espaço público ou espaço privado, 

já que o trabalho seria uma questão de sobrevivência da família (NETO, 1982). 

Alguns estudos comprovam que a renda feminina é um dos fatores mais 

relevantes na contratação de serviços domésticos, como uma maneira de se 

desatar do trabalho doméstico e se dedicar ao trabalho remunerado (CHEUNG; 

LUI, 2015; COHEN, 1998; TREAS; RUIJTER, 2008).  Entre as mulheres de alto 

nível de escolaridade, observa-se o que Hirata e Kergoat (2007) conceituam 

onciliação. Nesse 

modelo, as trabalhadoras de renda mais alta delegam as atividades domésticas 

a outras mulheres, através da contratação de empregadas domésticas.  

No Brasil, o trabalho doméstico sempre foi marcado pela presença das mulheres, 

sobretudo das mulheres negras. Em 2011, segundo o Dieese, estimava-se que 

6,6 milhões de pessoas tinham como ocupação o serviço doméstico, sendo que 

desse montante, mais de 92% eram mulheres (DIEESE, 2013). Entre as 

mulheres ocupadas no serviço doméstico, 60% são negras (GUERRA, 2017). 

Trata-se de uma ocupação que se estende do período da escravidão, marcada 

pela desvalorização social e, até muito recentemente, também pelo acesso 

restrito aos direitos trabalhistas, o que leva a um serviço de custo relativamente 

baixo e de ampla oferta. A vasta oferta de empregadas domésticas a baixo custo 

acaba se tornando uma solução para as mulheres que assumiram 

responsabilidades profissionais (HIRATA; KERGOAT, 2007; SORJ, 2004).  

Em Ávila e Ferreira (2014) na analisam-se os resultados da pesquisa Trabalho 

remunerado e trabalho doméstico  uma tensão permanente 1, destacando-se 

os efeitos da conciliação entre as esferas pública e privada. Nesta pesquisa, 75% 

das entrevistadas concordavam com a afirmação de 

dia-a-dia. Quando indagadas porque sentiam que faltava tempo, 29% 

responderam que sentiam falta para cuidar de si, 18% sentiam que faltava tempo 

                                            
1 Pesquisa realizada em 2012 pelo Instituto Data Popular, SOS Corpo e Instituto Patrícia Galvão.  
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para ficar com os filhos e 11% disseram sentir falta de tempo para a diversão 

(MACHADO, M. S., 2014).  

2.2 Tendências de diferenciais de tempo de trabalho doméstico entre 
homens e mulheres 

Como efeito da expansão da participação feminina no mercado de trabalho e da 

diminuição do tamanho médio do número de moradores dos domicílios, algumas 

mudanças ocorreram no tempo que homens e mulheres dedicam ao trabalho 

doméstico. Utilizando 66 pesquisas de uso do tempo de 19 países que cobrem 

meio século de mudanças (1961 a 2011), Altintas e Sullivan (2016) demonstram 

que há um movimento generalizado no sentido de uma maior igualdade de 

gênero no tempo dedicado ao trabalho doméstico, mas com diferenças 

significativas entre os países, tanto no nível quanto no ritmo da convergência. 

Segundo os autores, o ritmo da convergência foi maior nos países onde a divisão 

do trabalho doméstico entre os gêneros era mais desigual, que era onde haveria 

mais espaço para mudanças significativas.  

Resultados semelhantes foram encontrados no relatório preparado pelo 

Conselho de Famílias Contemporâneas da Universidade do Texas, elaborado 

por Sullivan, Gershuny e Rosbinson, publicado em 2015, referente a 14 países. 

Em 1960, as horas de trabalho doméstico das mulheres ficaram acima de quatro 

horas por dia na maioria dos países analisados. Nas décadas seguintes, 

observa-se um declínio para um nível abaixo de 2 horas e meia por dia. As 

exceções para o período posterior são os países da Europa do sul e central da 

Itália, Espanha, Áustria, Eslovênia e Alemanha, onde as horas de atividades 

domésticas das mulheres permaneceram em pelo menos 175 minutos por dia ou 

mais. Com relação aos homens, notou-se que em todos os países do estudo, os 

homens fizeram menos de uma hora de trabalho doméstico na década de 1960. 

Já na década de 2000, em quase todos os países, os homens fizeram entre uma 

hora (os EUA) e uma hora e meia (Noruega) de trabalho doméstico básico por 

dia.  

A redução nas horas de trabalho doméstico ao longo das últimas décadas 

representa tanto uma mudança no comportamento dos indivíduos quanto a 

diferença entre coortes. Essa é a conclusão de Artis e Pavalko (2003), a partir 
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dos dados do National Longitudinal Survey, realizado nos Estados Unidos entre 

1975 e 1988. O percentual de tarefas domésticas pelas quais as mulheres eram 

totalmente responsáveis caiu de 57,75% em 1974-1975 para 47,72% em 1987-

88. A análise demonstra ainda que as mulheres que se tornam menos 

tradicionais em suas atitudes de gênero tiveram significativamente menos 

responsabilidade pelo trabalho doméstico, controlando por mudanças na 

estrutura familiar e no tempo disponível para o trabalho doméstico.  

Esses resultados confirmam que, apesar das mudanças ao longo das últimas 

décadas, persiste uma diferença substancial no tempo que mulheres e homens 

gastam no trabalho doméstico. Chama a atenção também o fato de vários países 

já possuírem, desde 1960, pesquisas detalhadas sobre o uso do tempo, o que 

afeta diretamente as possibilidades de análise, como se discutirá a seguir.  

 

2.3 Medindo o trabalho doméstico não remunerado 

"After having time-use data, researchers will wonder how 
they ever did research without it"  

Rebecca Blank 

2.3.1 Pesquisas de uso do tempo  

Alexander Szalai é um autor de destaque na pesquisa empírica sobre uso do 

tempo. O pesquisador é responsável pelo primeiro projeto internacional de 

investigação do uso do tempo, que envolveu 11 países europeus. O projeto 

nomeado -  (1965-

1975) tinha como objetivo compreender a vida cotidiana e analisar diferenças 

entre as populações urbana e rural (CEPAL, 2016). Desde então, um extenso 

conjunto de países, principalmente os de alta renda, vem aplicando pesquisas 

de uso do tempo e abordando os mais variados temas (HARVEY, 1997). Ao 

longo das décadas mais recentes, as pesquisas de uso do tempo se apresentam 

como um aspecto central à visibilização das atividades com pouco 

reconhecimento social e econômico, tais como o trabalho doméstico e o cuidado, 

realizados principalmente pelas mulheres.   
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Além de mensurar o trabalho doméstico não remunerado, as pesquisas de uso 

do tempo são úteis para identificar outras formas de trabalho, sejam elas 

remuneradas ou não, para a produção de estatísticas que auxiliem nos estudos 

para discussão da desigualdade de gênero, para mensurar e analisar a 

qualidade de vida das pessoas bem como fornecer subsídios para planejamento 

de políticas públicas, como no caso em que se investiga o tempo de 

deslocamento das pessoas até o local de trabalho e as decisões individuais de 

investimento em capital humano e cuidado com a própria saúde (FLEMING; 

SPELLERBERG, 1999; HARVEY; TAYLOR, 2000; ILAHI, 2000).  

Frequentemente, o trabalho remunerado realizado fora dos domicílios, com 

periodicidade, pagamento pela produção e horários pré-estabelecidos para 

realização, tende a ser melhor coberto pelas pesquisas sociodemográficas e 

econômicas. As pesquisas de uso do tempo permitem uma visão mais ampla 

das formas de trabalho, uma vez que permitem verificar não apenas o tempo 

dedicado ao trabalho remunerado principal, mas também o tempo dedicado a 

outros trabalhos remunerados, ao setor informal, às atividades feitas nos 

domicílios, ao cuidado de outras pessoas e aos trabalhos voluntários 

desenvolvidos na comunidade (FLEMING; SPELLERBERG, 1999).  

Um bom exemplo de como a pesquisa de uso do tempo pode expandir os 

horizontes de análise sobre as diferentes formas de trabalho é o estudo de 

Hirway (1999), feito no contexto indiano. Por normas e valores socioculturais, o 

trabalho remunerado feminino no contexto indiano não é valorizado como o 

trabalho não remunerado no ambiente doméstico. Por essa razão, as mulheres 

tendiam a reportar menos trabalho remunerado do que de fato realizavam nas 

pesquisas domiciliares. Com a metodologia da pesquisa de uso do tempo, esse 

viés é parcialmente corrigido, uma vez que as mulheres declaram o tempo 

despendido em ambas as atividades, tanto remuneradas como não 

remuneradas. Ao analisar as atividades do âmbito domiciliar através da pesquisa 

de uso de tempo, foi possível identificar uma maior participação feminina nas 

atividades econômicas, em relação às estatísticas tradicionais de trabalho 

utilizadas até então.  
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Segundo o guia para produção de estatísticas de uso do tempo das Nações 

Unidas, as pesquisas podem variar com relação ao tipo de instrumento utilizado 

para a coleta (diários ou questionários fechados), o modo como a informação 

será coletada (entrevista, auto-preenchimento ou observação) e o tipo de 

propósito do questionário (dedicado apenas à temática de uso do tempo ou com 

propósitos múltiplos). No desenho da pesquisa ainda há que se analisar qual 

será o desenho amostral, tanto em termos de população quanto em termos de 

intervalo de tempo e, ainda, qual a classificação de atividades a ser utilizada 

(UNITED NATIONS, 2005). A figura 1, extraída do manual da ONU, ilustra os 

componentes básicos que devem ser considerados para se realizar uma 

pesquisa de uso do tempo.  

FIGURA 1  Componentes básicos para o desenho de uma pesquisa de 
uso do tempo 

 

Fonte: extraído de Nações Unidas (2005), p. 14 

2.3.2 Instrumentos de coleta  

Uma discussão metodológica importante no âmbito das pesquisas de uso do 

tempo é sobre a captação correta e fidedigna das atividades realizadas pelos 

entrevistados. A natureza do instrumento de pesquisa utilizado afeta diretamente 

a qualidade do dado coletado e, por esse motivo, é importante conhecer quais 
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as implicações das metodologias empregadas. O formato mais comum das 

pesquisas de uso do tempo é o de diários (GERSHUNY, 2003). Nessa 

metodologia, o levantamento do uso do tempo é feito a partir do preenchimento, 

por parte dos entrevistados, de um protocolo, onde se registram as atividades 

desenvolvidas, bem como o horário de início e de término de cada atividade, 

geralmente ao longo de um período de 24 horas (UNITED NATIONS, 2005).  

Além de responder sobre o tempo dedicado à atividade, os entrevistados 

também devem oferecer informações sobre o contexto da atividade (como, onde 

e com quem a atividade foi realizada) e também se estava se dedicando a outra 

atividade simultaneamente.  

Uma segunda metodologia frequentemente utilizada, principalmente nas 

pesquisas feitas na América Latina (GARCIA; PACHECO, 2014), é a de 

perguntas sobre o tempo gasto em uma lista pré-estabelecida de atividades. 

Nesse tipo de questionário, o tempo declarado das atividades do dia a dia 

depende do que os entrevistados se recordam de terem gasto no dia anterior ou 

em alguns casos, na semana anterior (AGUIAR, 2010). Geralmente, as 

dia você gasta na atividade 

 É comum que se pergunte antes se realizou um determinado tipo de 

atividade e, então, indagar o tempo dedicado a essa atividade. Geralmente, essa 

metodologia é a empregada quando se tem restrição orçamentária e tende a ser 

a escolhida em países de nível baixou ou médio de renda (PARKER; GANDINI, 

2011; UNITED NATIONS, 2005).  

Existem evidências na literatura de que a metodologia de lista pré-estabelecida 

de atividades possa levar a uma sobrestimação do trabalho doméstico não 

remunerado captado. Nas pesquisas de uso do tempo do México, por exemplo, 

de 2002 e 2009, empregou-se essa metodologia e Damián (2014) argumenta 

que a lista muito ampla de atividades listadas, juntamente com a dificuldade em 

se precisar o tempo gasto em cada uma delas, teria favorecido uma 

sobrestimação do tempo de atividades domésticas. Outro ponto que a autora 

destaca é a possibilidade de se realizar um conjunto de atividades 

simultaneamente que, seguindo a metodologia de informar os tempos individuais 

em cada atividade, levaria, naturalmente, a uma inflação do tempo de trabalho 

doméstico. Isso ocorre, de maneira frequente, quando se realizam atividades 
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domésticas simultaneamente com cuidado de moradores, sobretudo de 

crianças. Uma vez que se declara o tempo gasto nas atividades domésticas e o 

tempo dedicado ao cuidado, o trabalho doméstico poderia até ser duplicado.  

Na comparação entre a metodologia de diário e o questionário fechado composto 

por uma lista de atividades, Parker e Gandini (2011) apontam que os resultados 

da primeira metodologia tendem a ser melhores para captar corretamente o 

volume de trabalho doméstico. A metodologia de questionário fechado, segundo 

as autoras, contabiliza mais horas de trabalho doméstico do que a metodologia 

de diários. Uma das explicações para essa diferença está relacionada às 

expectativas sociais ao redor do tema de trabalho doméstico, que difere de modo 

significativo entre homens e mulheres, sendo os questionários fechados mais 

susceptíveis às diferenças de percepção entre os gêneros, além de diferenças 

de atitudes, crenças e opiniões (AGUIAR, 2010).   

Apesar de se apresentarem como menos suscetíveis a erros de percepção sobre 

as atividades do dia a dia, a qualidade da informação coletada através dos 

diários pode ser afetada pelo nível de escolaridade dos respondentes, uma vez 

que os diários tendem a ser auto preenchidos.  

2.3.3 Classificação de atividades  

Ao longo do desenvolvimento das pesquisas de uso do tempo, fez-se necessária 

a consolidação de parâmetros que tornassem as pesquisas comparáveis, tanto 

entre os países como ao longo do tempo. Em 1995, na 28º sessão da Comissão 

Estatística das Nações Unidas, enfatizou-se o valor das estatísticas de uso do 

tempo para abordar uma série de preocupações socioeconômicas nacionais e 

internacionais, incluindo a igualdade de gênero. Nesse evento, surgiu uma 

demanda institucional de uma proposta de classificação de atividades de uso do 

tempo a serem empregadas nas pesquisas.  

A IV Conferência das Nações Unidas sobre a Mulher, realizada em Pequim, 

também em 1995, recomendou que os serviços de estatística nacionais, 

regionais e internacionais e agências relevantes governamentais e das Nações 

Unidas trabalhassem para melhorar a coleta de dados sobre a contribuição total 
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de mulheres e homens para a economia e para desenvolver uma classificação 

internacional de atividades para estatísticas de uso do tempo. 

Em 1997, a Divisão de Estatística das Nações Unidas convocou um grupo de 

peritos sobre o tema e elaborou um esboço preliminar das classificações das 

atividades. A partir desse primeiro esboço, foi criado, em 2000, o Sistema de 

Classificação Internacional de Atividades para as Estatísticas de Uso do Tempo, 

ICATUS, que passou a ser amplamente utilizado nas pesquisas. A ICATUS, 

International Classification of Activities for Time Use Statistics, é uma 

classificação de todas as atividades que uma pessoa poderia realizar ao longo 

do dia, com o intuito de fornecer um arcabouço padronizado para o 

aprimoramento dos instrumentos de pesquisa de uso do tempo desenvolvidos e 

aplicados pelos países, independentemente de sua natureza (UNITED 

NATIONS, 2017). Essa classificação atende aos princípios de consistência com 

o Sistema de Contas Nacionais (SNA), de modo a permitir o cálculo da 

contribuição da produção doméstica nas contas satélites. A ICATUS fornece 

uma classificação que define de modo claro as atividades econômicas, 

atividades não econômicas, atividades produtivas e não produtivas e trabalho 

não remunerado, para que sejam consideradas todas as formas de trabalho 

existentes.  

A ICATUS é um é uma classificação hierárquica de três níveis de todas as 

atividades possíveis que o entrevistado poderia realizar durante as 24 horas do 

dia. O primeiro nível se divide em nove grupos de atividades: 1) Emprego e 

atividades relacionadas, 2) Produção de bens para uso final, 3) Serviços 

domésticos não remunerados para familiares ou agregados, 4) Serviços de 

cuidados não remunerados para familiares ou agregados, 5) Trabalho voluntário 

não remunerado, estagiários e outros trabalhos não remunerados, 6) 

Aprendizagem, 7) Socialização e comunicação, participação comunitária e 

prática religiosa, 8) Cultura, lazer, mídia de massa e práticas esportivas e 9) 

Autocuidado.  

Apesar de ter sido concebida para atender a uma demanda por padronização a 

nível internacional, as Nações Unidas reforçam que a ICATUS pode ser 

adaptada às necessidades dos países, refletindo o contexto e as especificidades 



 

31 
 

socioculturais (UNITED NATIONS, 2017). Na América Latina, foi desenvolvida a 

CAUTAL, Clasificación de Actividades de Uso del Tiempo para América Latina y 

el Caribe. Essa classificação é fruto do Grupo de Trabalho sobre Estatísticas de 

Gênero da Conferência de Estatística das Américas (CEA), com o objetivo de 

atender as necessidades dos países da região em termos de um instrumento 

com enfoque de gênero e com contexto regional. Essa classificação já foi 

utilizada em pesquisas de uso do tempo da Bolívia, Chile, Colômbia, Costa Rica, 

Equador e Guatemala (CEPAL, 2016).  

2.3.4 A experiência da América Latina e Caribe 

A Convenção para a Eliminação de todas as formas de Discriminação contra a 

Mulher (CEDAW), realizada em 1979, foi um marco na visão internacional sobre 

a situação de discriminação das mulheres, envolvendo a discussão sobre a 

desigualdade na distribuição da carga de trabalho doméstico. A Recomendação 

Geral 16 afirma que o trabalho doméstico não remunerado pode ser considerado 

uma maneira de exploração de meninas e mulheres e a Recomendação Geral 

17 destaca a necessidade da criação de dados e pesquisas que mensurem esse 

tipo de trabalho e que tirem da invisibilidade a contribuição econômica feita pelas 

mulheres nesse tipo de atividade (CEDAW 1991,BARAJAS, 2017).  

É justamente na década de 1980 que se iniciaram os projetos de implementação 

de pesquisas de orçamento de tempo na América Lat

seguem até os dias atuais (GARCIA; PACHECO, 2014). Em relação aos países 

desenvolvidos, essa implementação pode ser considerada tardia e umas das 

razões para esse atraso é justamente a demora no desenvolvimento e 

conscientização conceitual e acadêmica sobre as transformações sociais, 

econômicas e políticas do mercado de trabalho e famílias segundo uma 

perspectiva de gênero.  

Segundo a publicação da Série Assuntos de Gênero Nº 122, do Cepal, 

atualmente existem 18 países contam alguma medida de uso do tempo na 

América Latina e no Caribe. A experiência pioneira na região é de Cuba, o 

primeiro país a realizar medição de uso do tempo, em 1985. Novas rodadas da 

pesquisa foram feitas em 1985, 1988 e 1997. O segundo país foi o México, que 
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conta com medições nos anos de 1996, 1998, 2002 e 2009. A terceira 

experiência foi da Nicarágua, que iniciou suas investigações de uso do tempo 

em 1998 (CEPAL, 2016). 

Outras experiências na região são: Guatemala (2000, 2006, 2011), Bolívia (2001, 

2010, 2011), Uruguai (2003, 2007), Costa Rica (2004, 2011), Argentina (2005, 

2010), El Salvador (2005, 2011), Equador (2005, 2007, 2010, 2012), Panamá 

(2006, 2011), Peru (2006, 2010), República Dominicana (2006, 2007), Colômbia 

(2007, 2008, 2009, 2010, 2012), Venezuela (2008, 2011), Chile (2009) e 

Honduras (2009, 2011). 

Nem todos os países da região possuem pesquisas completas de orçamento de 

tempo. Como o próprio relatório adverte, existem heterogeneidades e as 

diferenças sobre as modalidades, metodologias, população-alvo, objetivos da 

pesquisa, fundamentos constitucionais e legais, atividades pesquisadas, 

instrumentos utilizados, executores e instituições parceiras, cobertura geográfica 

e seleção de indicadores (CEPAL, 2016).  

Garcia e Pacheco (2014) analisam questões metodológicas e substantivas de 

uma série de pesquisas de uso do tempo do México. O México é considerado 

um dos países da região com a maior produção de medições do uso de tempo 

com avanços substantivos, tanto do ponto de vista metodológico quanto 

estatístico (CEPAL, 2016). Nieto (2014) faz algumas comparações envolvendo 

México, Equador e Peru e mostra que a carga semanal total de trabalho das 

mulheres, ou seja, a soma do tempo dedicado ao trabalho remunerado e ao 

trabalho doméstico não remunerado, excede em 17 horas a masculina no 

Equador, 19 horas no México e 13 horas no Peru. Também chama a atenção a 

diferenças entre as horas de trabalho doméstico realizadas por filhos e filhas. 

Nos três países analisados, as entrevistadas na condição de filhas do 

responsável pelo domicílio fazem mais do que o dobro de afazeres domésticos 

do que os filhos.  

Pacheco e Florez (2014) investigaram de maneira detalhada o uso do tempo em 

populações de áreas rurais a partir da Encuesta Nacional de Uso del Tiempo de 

2009 do México. Segundo os autores, nos contextos rurais, os estereótipos da 

divisão sexual do trabalho são ainda mais marcados, refletindo cargas femininas 
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de trabalho doméstico muito mais elevadas que as masculinas. Além disso, 

também foram encontradas evidências de que os homens de áreas urbanas 

dedicam mais tempo ao trabalho doméstico não remunerado em relação aos 

homens residentes em áreas rurais.  

Na Colômbia, as desigualdades entre homens e mulheres no tempo de trabalho 

doméstico também são notórias. Na última pesquisa de uso tempo realizada no 

país, a Encuesta Nacional de Uso del Tiempo (ENUT) de 2016-2017, as 

mulheres com 10 anos ou mais dedicavam, em média, 7 horas e 14 minutos por 

dia ao trabalho não remunerado, como atividades de serviço doméstico e 

cuidados não remunerados, trabalho voluntário e atividades de transportes 

relacionados a essas atividades. Entre os homens, o valor observado é de 3 

horas e 25 minutos (DANE, 2017). O mesmo ocorre no Uruguai, onde as 

pesquisas de uso do tempo de 2003 e 2007 confirmam que o tempo gasto pelas 

mulheres em trabalho doméstico, cuidados, apoio a outros domicílios e trabalho 

voluntário é o dobro em relação ao tempo gasto pelos homens (UNFPA, 2013).  

2.3.5 O caso brasileiro  

No Brasil, apesar da quantidade limitada de informação sobre uso do tempo em 

relação aos demais países da região, um conjunto de esforços pode ser 

encontrado na literatura, para analisar o tempo dedicado ao trabalho doméstico. 

Em 1980, Figueiredo realizou um estudo de orçamento de tempo com 30 

mulheres e 10 homens responsáveis pelo domicílio em uma comunidade de 

pescadores da Bahia, Arembepe. A autora demonstrou que as mulheres dessa 

amostra dedicam, em média, 5 horas e 30 minutos por dia à produção doméstica. 

Como as mulheres entrevistadas eram responsáveis pelo domicílio, muitas delas 

também se dedicavam à produção econômica, para atender as necessidades de 

suas famílias. Nesse estudo, utilizou-se a metodologia de diário, onde eram 

listadas as atividades realizadas ao longo das horas do dia (FIGUEIREDO, 

1980). 

Machado-Neto e Britto (1982) também investigaram aspectos do uso tempo, 

focando em mulheres de baixo nível de renda residentes em Salvador. A 

pesquisa incluiu 28 mulheres casadas, cronometrando o tempo dedicado a cada 
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atividade, o local onde a atividade era realizada, a atividade que 

desempenhavam, quem mais estava presente na realização da atividade e 

atividades simultâneas. Os resultados demonstram como, segundo as próprias 

temporais que seriam de lazer e descanso.  

Os trabalhos de Neuma Aguiar possuem destaque na defesa do uso da 

metodologia de orçamento-tempo nos estudos sobre o trabalho feminino como 

uma maneira de dar visibilidade à carga de trabalho doméstico e de se fazer o 

cálculo correto do número de horas que as mulheres se dedicam a atividades 

produtivas (AGUIAR, 1984). Em uma iniciativa pioneira, Aguiar coordenou a 

ncia: Trabalho Doméstico e 

Trabalho Remunerado  Análise dos Usos do Tempo em Belo Horizonte, Minas 

probabilística de 400 domicílios e coletou informações sociodemográficas dos 

moradores bem como das características dos domicílios. Os moradores 

selecionados preencheram dois diários para captar o uso do tempo, um que 

deveria ser preenchido em algum dia entre segunda e sexta-feira e outro voltado 

para a final de semana. Os resultados da pesquisa demonstram que 40,7% das 

entrevistadas faziam mais de 5 horas diárias de trabalho não remunerado. Entre 

os homens, 38,6% não realizaram nenhum tipo de trabalho doméstico e 41,0% 

faziam até 2 horas por dia (SOUZA; NEUBERT; AGUIAR, 2003). 

Um aspecto interessante dessa pesquisa são as questões de opinião sobre a 

cinco mulheres entrevistadas declarou que considera injusta a divisão do 

trabalho doméstico no domicílio. Entretanto, a grande maioria, tanto de homens 

quanto de mulheres, declarou que considera justa (70,5% e 66,7%, 

respectivamente) a divisão de trabalho doméstico feita em seus domicílios. 

Como a autora destaca, esses resultados constatam que se mantém no Brasil a 

pe (SOUZA; 

NEUBERT; AGUIAR, 2003). 

Outra fonte de informação sobre tempo de trabalho doméstico é a Pesquisa de 

Padrões de Vida da População (PPV) de 1996-1997, uma pesquisa piloto 
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realizada pelo IBGE com apoio do Banco Mundial. A pesquisa abordou diversos 

temas, como composição domiciliar e familiar, contracepção, saúde, 

antropometria, educação, trabalho, mobilidade ocupacional e, ainda, afazeres 

domésticos. O trabalho doméstico foi investigado através de dois quesitos: 

-

trabalho doméstico semanal das mulheres foi de 36 horas semanais, e o dos 

homens, 14 horas. 

A PPV foi utilizada por Sant'Anna (2001) para tratar de desigualdades 

étnico/raciais e de gênero no Brasil:  

domésticos também apresentam, diferenças significativas: 
as mulheres afro-descendentes gastam 63 horas e as 
mulheres brancas 58 horas, ou seja, 5 horas a menos. No 
que diz respeito aos homens, a média de horas semanais 
no trabalho principal e nos afazeres domésticos temos o 
seguinte comportamento: homens brancos, 47 horas; 
homens afro-descendentes, 46 horas. Ou seja, as 
mulheres brancas dedicam 11 horas a mais do que os 
homens brancos e as mulheres afro-descendentes 
dedicam 17 horas a mais do que os homens afro-

, 2001, p. 28).  

A historiadora destaca a importância de evidenciar as diferenças existentes entre 

as mulheres brancas e mulheres negras, com uma maneira de ampliar a 

compreensão do contexto de precariedade das mulheres negras.  A maior carga 

de trabalho doméstico reflete sobre as oportunidades das mulheres negras, tanto 

na educação como no trabalho remunerado. Nessa mesma pesquisa, as 

mulheres brancas dedicaram, por semana, duas horas a mais do que as 

mulheres negras ao estudo e ao trabalho remunerado (SANT'ANNA, 2001).  

2.3.6 Pesquisas piloto de uso do tempo no Brasil 

O IBGE realizou, em 2001, uma pesquisa sobre o uso do tempo entre os 

moradores dos bairros de Andaraí, Grajaú e Vila Isabel, no estado do Rio de 

Janeiro. Essa pesquisa tinha como o objetivo subsidiar a construção de um 

modelo de pesquisa de uso do tempo que seria utilizado como referência na 

implantação de um projeto a nível nacional (SOARES; SABÓIA, 2007). 
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Segundo o relatório de pesquisa da ENCE, as especificações utilizadas na 

pesquisa foram:  

1) Versão simplificada da classificação internacional da 
ONU-ICA TUS para atividades de uso do tempo  

2) Metodologia de coleta de dados: entrevistas 
rememorativas 

3) Utilização de um diário para registro do tempo 
despendido em atividades desenvolvidas durante o dia 
útil anterior à entrevista, com intervalos de tempo de 15 
minutos. 

4) Registro do tempo gasto na atividade principal e na 
atividade simultânea.  

5) Inclusão das variáveis de contexto das atividades 
(onde, com quem e para quem) de acordo com a 
classificação da ONU e de outros países (Eurostat, 
Austrália, Canadá e Nova Zelândia, para as atividades 
principais). 

6) Registro das três principais atividades desenvolvidas 
aos domingos.  

7) Inclusão de variáveis classificatórias de uso do tempo: 
gênero, escolaridade, religião, renda domiciliar, idade, 
etc (ENCE, 2001, p. 10). 

Nessa pesquisa, é possível diferenciar o tempo dedicado aos afazeres 

domésticos gerais e às atividades de cuidados. No grupo de 25 a 34 anos estão 

as principais diferenças nas cargas de trabalho doméstico entre homens e 

mulheres. Nessa faixa etária, as mulheres faziam cerca de 90% a mais de 

afazeres domésticos gerais e 134% a mais de cuidados a membros do domicílio, 

em comparação aos homens (IBGE, 2001).  

Em 2007, o IBGE organizou o Seminário Internacional sobre Pesquisas de Uso 

do Tempo, promovido em parceria com o Fundo de Desenvolvimento das 

Nações Unidas para a Mulher (UNIFEM) e apoio da Secretaria Especial de 

Políticas para as Mulheres (SPM). Nesse evento, surgiu a proposta de criação 

de um grupo de trabalho que desse prosseguimento aos esforços de 

implementação de pesquisas de uso do tempo no país (FONTOURA et al., 

2010). 

Em 2008, foi criado o Comitê de Estudos de Gênero e Uso do Tempo (CGUT), 

composto por representantes da SPM na coordenação, IBGE e IPEA. A criação 

desse comitê teve grande relevância para que o IBGE e outras instituições 

envolvidas passassem a seguir as recomendações que vinham sendo feitas 
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pelas instituições internacionais. Como desdobramento do trabalho do comitê, o 

IBGE realizou, pela primeira vez, um teste nacional de Pesquisa de Uso do 

Tempo, com o propósito de avaliar a metodologia que poderia ser aplicada 

futuramente. A pesquisa piloto de uso do tempo foi a campo em 5 unidades da 

federação, Pará, Pernambuco, São Paulo, Rio Grande do Sul e Distrito Federal 

no ano de 2009. Fizeram parte da amostra 12 mil domicílios. Nessa pesquisa, a 

exemplo do que já vinha sendo feito em outros países, utilizou-se a metodologia 

de diários, como recomenda a Divisão de Estatística da ONU e a ICATUS para 

a classificação das atividades. No diário, os entrevistados relatavam, a cada 15 

minutos, o que estavam fazendo, onde e com quem estavam realizando a 

atividade e também alguma outra atividade que estivesse sendo realizada 

simultaneamente. A pesquisa tornou possível algumas comparações entre as 

regiões do Brasil, até então, inéditas. A principal diferença foi entre Pernambuco 

e Rio Grande do Sul. Os percentuais de homens que dedicaram algum tempo ao 

trabalho doméstico não remunerado nos dois estados foram 30,8% e 64,5%, 

respectivamente (IBGE, 2001). Apesar dos esforços e recursos empregados, os 

dados da pesquisa piloto não foram divulgados oficialmente pelo IBGE e seus 

microdados nunca foram disponibilizados aos pesquisadores.  

2.3.7 Trabalho doméstico nas PNADs 

Em termos de informações sobre tempo de trabalho doméstico com 

representatividade nacional, o destaque são as informações existentes na 

PNAD, a Pesquisa de Amostra por Domicílios, conduzida anualmente pelo IBGE. 

A PNAD constitui uma das mais importantes fontes de informação 

sociodemográfica e econômica da população brasileira. Essa pesquisa possui 

abrangência nacional e investiga, anualmente, características gerais da 

população e também quesitos como educação, trabalho, rendimento e 

habitação. Na pesquisa realizada em 1982, perguntou-se, pela primeira vez, 

sobre afazeres domésticos, na forma de duas perguntas:  
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2.  

Entretanto, essas perguntas só foram aplicadas aos moradores com idades entre 

4 e 18 anos, por fazerem parte de um módulo que tinha como tema central a 

educação3. Em 2001, o quesito sobre afazeres domésticos foi novamente 

retomado. Desde então, às pessoas de 5 anos ou mais de idade é perguntado 

se habitualmente cuidavam, em tempo parcial ou integral, dos afazeres 

domésticos, independentemente da sua condição de atividade e ocupação na 

semana de referência.  As perguntas feitas aos entrevistados são: 

 

do  

No manual do entrevistador, encontra-se a definição de afazeres domésticos 

considerados na pesquisa: 

Entendeu-se por afazeres domésticos a realização, no 
domicílio de residência, de tarefas (que não se 
enquadravam no conceito de trabalho), de: 

a) Arrumar ou limpar toda ou parte da moradia; 
b) Cozinhar ou preparar alimentos, passar roupa, lavar 
roupa ou louça, utilizando, ou não, aparelhos 
eletrodomésticos para executar estas tarefas para si ou 
para outro(s) morador(es); 
c) Orientar ou dirigir trabalhadores domésticos na 
execução das tarefas domésticas; 
d) Cuidar de filhos ou menores moradores; ou 
e) Limpar o quintal ou terreno que circunda a residência. 
(Notas Metodologias, p 48). 

A partir da informação de horas semanais dedicadas aos afazeres domésticos 

da PNAD, diversos trabalhos foram feitos (FONTOURA, N. DE O.; GONZALEZ, 

2009; MARRI; WAJNMAN, 2007; MELO; CASTILHO, 2009; MELO; 

CONSIDERA; DI SABBATO, 2007; SOARES, 2008; SOARES; SABÓIA, 2007). 

Sabe-se, por exemplo, que a jornada com afazeres domésticos feminina é mais 

                                            
2 Questionário PNAD 1982. Disponível em: Consórcio de Informações Sociais (CIS) 
3 Manual do entrevistador, 1982  Tema: Educação. PNAD 3.04. Editor: IBGE, Departamento de 
Estatísticas de População e Indicadores Sociais, 1982, 34p. 
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que o dobro da masculina em praticamente todos os grupos de idade (SOARES, 

2008). A posição no arranjo domiciliar também está associada à carga de 

trabalho doméstico: a jornada doméstica média das cônjuges é cerca de o triplo 

da jornada dos cônjuges do sexo masculino. Além disso, as pessoas do sexo 

domésticos (SOARES; SABÓIA, 2007).  

A diferença entre as cargas de trabalho doméstico masculino e feminino também 

guarda relação com o nível de escolaridade. Quanto maior o nível de 

escolaridade, menor o diferencial de horas de atividade doméstica entre 

mulheres e homens.  Melo e Castilho (2009) estimam que mulheres com 

menores níveis de escolaridade dediquem, em média, 54% a mais de tempo a 

afazeres domésticos do que os homens com a mesma escolaridade. Já no topo 

da distribuição, a diferença seria de 37%. As autoras também demonstraram que 

as trabalhadoras agrícolas, as que trabalham em produção, reparação e 

manutenção de bens e serviços, vendedoras e prestadoras de serviços e 

trabalhadoras dos serviços são que mais dedicam tempo às tarefas domésticas.  

Há que se avaliar, entretanto, a qualidade desse tipo de informação, baseada 

em uma única pergunta. Ao responder esse tipo de pergunta, os entrevistados 

da pergunta feita (WINKLER, 2002). Como se pode observar no manual do 

entrevistador, a lista de atividades que deveriam ser consideradas como 

afazeres domésticos faz referência a um conjunto restrito de atividades, 

ignorando tarefas como pequenos reparos ou manutenção do domicílio, 

organização do domicílio, compras ou mesmo atividades domésticas em outros 

domicílios, atividades que a literatura demonstra, inclusive, serem mais 

frequentemente realizadas pelos homens (NIETO, 2014). Além disso, essa lista 

de atividades faz referência apenas ao cuidado de filhos ou menores moradores, 

ignorando as atividades de cuidados de idosos, enfermos ou pessoas com 

necessidades especiais. Ainda com relação ao cuidado de filhos, não se 

descreve o que deveria ser considerado como cuidado, deixando margem para 

a interpretação do próprio entrevistado.  
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Outro ponto que merece ser destacado é que este tipo de levantamento depende 

também da memória do entrevistado, que responde o que seria uma espécie de 

estimativa do tempo dedicado aos afazeres domésticos ao longo da semana de 

referência. Essa estimativa pode ser sensível ao nível de escolaridade dos 

entrevistados, que podem ter diferentes habilidades para fazer o cálculo do 

número de horas semanais (AGUIAR, 2010).  

O método utilizado na PNAD pode ser também observado em outras pesquisas 

como nos exemplos apresentados no quadro 1. Na literatura, é comum usar o 

doméstico feitas através de perguntas diretas, como as litadas no quadro 

(BORRA; SEVILLA; GERSHUNY, 2013; KAN; PUDNEY, 2008). 

QUADRO 1 -  Pesquisas que utilizam questões semelhantes à PNAD para 
captar trabalho doméstico não remunerado 

Pesquisa País Pergunta 

Panel Study of Income 
Dynamics 

Estados 
Unidos average week  I mean time spent cooking, cleaning, and 

doing other work aro  

National Survey of 
Families and 
Households 

Estados 
Unidos you, your spouse/partner, or others in the household 

  

Canadian General 
Social Survey 

Canadá d you spend any time doing housework, 
including cooking, cleaning, grocery shopping and 

and, i
many hours did you spend looking after children who live 

 

Home On-line Study Reino Unido 
an average week, such as time spent on cooking, 

 

Fonte: elaboração própria 

Niemi (1993) analisou a diferença do tempo de trabalho remunerado estimado a 

partir da metodologia de diários e de questionários estilizados para o caso da 

Finlândia. Segundo a autora, as comparações mostram que é difícil substituir o 

método de diário por perguntas diretas da entrevista, quando o tempo que de 

deseja medir está associado a atividades diárias, sobre as quais as pessoas 

teriam mais dificuldade para estimar o tempo dedicado. Além disso, no emprego 
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de diários, as diferentes percepções de diferentes grupos não levam a distorções 

nos resultados, o que pode acontecer no caso de questionários estilizados.  

Alguns estudos apontam que as estimativas de tempo de trabalho doméstico em 

questionários estilizados são geralmente maiores do que as baseadas em diários 

(BAXTER; BITTMAN, 1995; BIANCHI et al., 2000; JUSTER; ONO; STAFFORD, 

2003). Alguns estudos indicam que as diferenças entre os dois métodos são 

substancialmente maiores no caso das mulheres do que no caso dos homens 

(BAXTER; BITTMAN, 1995; NIEMI, 1993; ROBINSON, 1985). Kan e Pudney 

(2008) estimam que, no caso britânico, a diferença no número de horas 

semanais dedicadas a trabalho doméstico como atividade principal seja cerca de 

47 minutos maior quando as mulheres responderam através de pergunta direta 

em relação às respostas obtidas com os diários. No caso dos homens, a 

diferença é maior, com uma diferença de 117 minutos por semana.  

Por outro lado, também existem evidências de que a declaração de trabalho 

doméstico seja subestimada nos questionários em comparação aos diários de 

uso do tempo. As atitudes relacionadas aos papéis de gênero são um dos 

motivos que explicam as divergências encontradas entre os dois tipos de 

informação (PRESS; TOWNSLEY, 1998).  No caso da Dinamarca, Bonke (2005) 

comprova que homens e mulheres relatam menos tempo de trabalho doméstico 

em questionários estilizados em relação aos diários e, em termos absolutos, as 

mulheres apresentam mais subnotificação do que os homens. Os achados desse 

estudo também apontam que mães apresentam menor subnotificação de 

trabalho doméstico em comparação com os pais. Press e Townsley (1998) 

argumentam que isso ocorre porque as expectativas de que a mulher cuide da 

casa e dos filhos são maiores do que entre os homens, fazendo com que elas 

declarem mais horas de trabalho doméstico através da pergunta estilizada, 

aproximando-se do que se estimaria através dos diários.   

PNAD contínua 

Recentemente, o IBGE reformulou a PNAD anual e passou a implementar a 

PNAD contínua. A PNAD contínua (PNADC) abrange conteúdos da antiga PNAD 

e da Pesquisa Mensal de Emprego (PME) e permitirá a investigação contínua de 

indicadores sobre trabalho e rendimento. A PNADC aplica um esquema de 
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rotação de domicílios, que não existia na pesquisa anterior. Em 2016, a PNADC 

investigou outras formas de trabalho para além do trabalho remunerado. Entre 

essas outras formas de trabalho, estavam compreendidas as atividades 

domésticas e as atividades de cuidado.  

Na PNADC, a metodologia de investigação do tempo de trabalho doméstico 

sofreu alterações, passando a indicar, de modo mais claro, quais seriam as 

atividades a serem consideradas como trabalho doméstico. Nessa nova 

pesquisa, o entrevistado responde primeiro se realizou uma série ampla de 

atividades, para, então, responder a estimativa de quantas horas teria feito desse 

tipo de trabalho. As atividades consideradas na PNADC estão no Quadro 2. Essa 

nova metodologia, ao contrário da metodologia da PNAD anual, faz menção clara 

às atividades de cuidados.  

Alguns resultados já foram divulgados pelo IBGE a respeito do trabalho 

doméstico na PNADC. No primeiro informativo, o instituto apresentou resultados 

de produção para o próprio consumo, cuidados de pessoas, afazeres domésticos 

e trabalho voluntário de pessoas de 14 anos ou mais de idade. A partir dos 

quesitos descritos no Quadro 3, foram estimadas as taxas de realização por tipo 

de atividade doméstica. Com relação aos cuidados de moradores do domicílio 

ou de parentes não moradores, a taxa de realização em 2017 foi de 37,0% entre 

as mulheres e de 25,6% entre os homens. A realização desse tipo de atividade 

está concentrada entre as idades de 25 e 49 anos, onde estão 64,1% dos 

homens que forneceram cuidados e 60,5% das mulheres. A taxa de realização 

de cuidados é menor entre as mulheres brancas, de 33,8% contra 39,9% das 

mulheres pardas e 38,3% das mulheres pretas (IBGE, 2018).  

No que tange às demais atividades domésticas que não envolvem cuidados, a 

taxa de participação observada foi de 91,7% para mulheres e 76,4% para 

homens (IBGE, 2018). Esses resultados são um pouco diferentes daqueles 

observados na PNAD anual, onde apenas 50% dos homens declaram realizar 

atividades domésticas (Soares, 2008; Melo, Considera e Di Sabbato, 2016). 

Essa diferença deve-se, provavelmente, às mudanças ocorridas nas formas das 

perguntas e também à ampliação da lista de atividades domésticas, que passou 

a incorporar atividades em que os homens se engajam mais. A taxa de 
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exemplo, é quase o dobro que a feminina, 63,1% e 34,0%, respectivamente. E a 

idar da organização 

 (IBGE, 2018).   

As diferenças entre a PNAD anual e a PNAD contínua, assim como os estudos 

anteriormente mencionados, compõem bons exemplos de como a metodologia 

empregada na captação do trabalho doméstico pode afetar não apenas os níveis 

absolutos, mas também o gap observado entre homens e mulheres.  
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QUADRO 1  Variáveis de atividades domésticas e de cuidado na PNADC 
2016 

 
Fonte: Dicionário de variáveis PNADC 2016 

 

Cuidado de pessoas Opções de resposta
Na semana de ... a ... (semana de referência), ... realizou tarefas de cuidados a 
moradores deste domicilio que eram crianças, idosos, enfermos ou pessoas com 
necessidades especiais?

Sim, Não, Não aplicável

Na semana de referência, realizou tarefas de cuidados a moradores deste 
domicilio, tais como: auxiliar nos cuidados pessoais (alimentar, vestir, pentear, 
dar remédio, dar banho, colocar para dormir)?

Sim, Não, Não aplicável

Na semana de referência, realizou tarefas de cuidados a moradores deste 
domicilio, tais como: auxiliar em atividades educacionais?

Sim, Não, Não aplicável

Na semana de referência, realizou tarefas de cuidados a moradores deste 
domicilio, tais como: ler, jogar ou brincar?  

Sim, Não, Não aplicável

Na semana de referência, realizou tarefas de cuidados a moradores deste 
domicilio, tais como: monitorar ou fazer companhia dentro do domicílio?

Sim, Não, Não aplicável

Na semana de referência, realizou tarefas de cuidados a moradores deste 
domicilio, tais como: transportar ou acompanhar para escola, médico, exames, 
parque, praça, atividades sociais, culturais, esportivas ou religiosas?

Sim, Não, Não aplicável

Na semana de referência, realizou outras tarefas de cuidados a moradores deste 
domicilio?

Sim, Não, Não aplicável

 Na semana de referência, ... cuidou de parentes que não moravam neste 
domicílio e que precisavam de cuidados (crianças, idosos, enfermos ou pessoas 
com necessidades especiais)?

Sim, Não, Não aplicável

Afazeres Domésticos Opções de resposta
Na semana de referência, ... fez tarefas domésticas para o próprio domicílio? Sim, Não, Não aplicável
Na semana de referência, ... fez tarefas domésticas para o próprio domicílio, tais 
como: preparar ou servir alimentos, arrumar a mesa ou lavar as louças?

Sim, Não, Não aplicável

Na semana de referência, ... fez tarefas domésticas para o próprio domicílio, tais 
como: cuidar da limpeza ou manutenção de roupas e sapatos? 

Sim, Não, Não aplicável

Na semana de referência, ... fez tarefas domésticas para o próprio domicílio, tais 
como: fazer pequenos reparos ou manutenção do domicílio, do automóvel, de 
eletrodomésticos ou outros equipamentos?

Sim, Não, Não aplicável

Na semana de referência, ... fez tarefas domésticas para o próprio domicílio, tais 
como: limpar ou arrumar o domicílio, a garagem, o quintal ou o jardim?

Sim, Não, Não aplicável

Na semana de referência, ... fez tarefas domésticas para o próprio domicílio, tais 
como: cuidar da organização do domicílio (pagar contas, contratar serviços, 
orientar empregados etc.)?  

Sim, Não, Não aplicável

Na semana de referência, ... fez tarefas domésticas para o próprio domicílio, tais 
como: fazer compras ou pesquisar preços de bens para o domicílio?

Sim, Não, Não aplicável

Na semana de referência, ... fez tarefas domésticas para o próprio domicílio, tais 
como: cuidar dos animais domésticos?

Sim, Não, Não aplicável

Na semana de referência, ... fez tarefas outras domésticas para o próprio 
domicílio?

Sim, Não, Não aplicável

Na semana de referência, ... fez alguma tarefa doméstica em domicílio de parente? Sim, Não, Não aplicável

Tempo dedicado Opções de resposta
Na semana de referência, ... qual foi o total de horas que dedicou às atividades 
de cuidados de pessoas e/ou afazeres domésticos? 

 001 a 120 horas
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2.4 O valor econômico do trabalho doméstico não remunerado 

As primeiras estimativas do valor econômico agregado a nível nacional do 

trabalho doméstico não remunerado encontradas na literatura são de Mitchell 

(1919) e Kuznets (1929) para os Estados Unidos e de Lindahl, Dahlgren e Korb 

(1929) para a Suécia. Na época, os pesquisadores fizeram as estimativas 

multiplicando o número de domicílios tanto em áreas urbanas como rurais pelo 

custo anual correspondente a contratação de um 

(HAWRYLYSHYN, 1976; IRONMONGER, 2000). Em termos institucionais, as 

aplicações pioneiras são atribuídas à Noruega, onde o instituto de estatística, já 

em 1912, incluía a produção doméstica nos cálculos da renda nacional, através 

da atribuição de valores monetários ao trabalho doméstico (ASLAKSEN; 

KOREN, 1996).  

A discussão sobre a valorização do trabalho doméstico contribui para 

legitimação dessa atividade como um tipo de trabalho e para o reconhecimento 

de uma economia considerada por muito tempo como invisível e não produtiva. 

Na IV Conferência das Nações Unidas sobre a Mulher (1995), já mencionada 

anteriormente, adotou-se uma plataforma de ação que desse pleno 

reconhecimento à produção econômica das mulheres:  

which is already included in the United Nations System of 
National Accounts, such as agriculture, particularly 
subsistence agriculture, and other types of non-market 
production activities;  
(ii) Improving measurements that at present underestimate 
women's unemployment and underemployment in the labor 
market;  
(iii) Developing methods, in the appropriate forums, for 
assessing the values, in quantitative terms, of 
unremunerated work that is outside national accounts, such 
as caring for dependants and preparing food, for possible 
reflection in satellite or other official accounts that may be 
produced separately from but are consistent with core 
national accounts with a view to recognizing the economic 
contribution of women and making visible the unequal 
distribution of remunerated and unremunerated work 
between men and women." (Plataforma de Ação, IV 
Conferência das Nações Unidas sobre a Mulher, Pequim, 
1995).  
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A atribuição de valor econômico ao trabalho doméstico não é útil apenas para 

avançarmos nas políticas de igualdade de gênero. Esse exercício também lança 

luz sobre uma série de outras questões. Para melhor entender o padrão etário 

de produção e consumo, é necessário incluir não apenas os insumos adquiridos 

no mercado, mas também o tempo utilizado para os transformar no bem final 

que será consumido pelos membros da família. Por exemplo, quando 

consideramos a produção de um jantar, essa inclui não apenas os alimentos a 

serem utilizados na preparação, mas também o tempo dedicado ao preparo. 

Então, quando todos se sentam à mesa para jantar, não estão consumindo 

apenas o alimento comprado, estão consumindo também tempo de trabalho 

doméstico não remunerado. A não incorporação do tempo de trabalho doméstico 

leva a uma subestimação do real custo de dependentes, sejam eles crianças ou 

idosos, que recebem longas horas de cuidados no âmbito domiciliar todos os 

dias e que compõe uma parcela significativa das transferências intergeracionais. 

Os cálculos do valor da produção nacional de trabalho doméstico são, portanto, 

úteis para a análise do funcionamento da economia como um todo, da economia 

doméstica, do real montante de consumo no setor privado e das interações entre 

o setor público, o mercado e as famílias (DONEHOWER, 2014; PEDRERO, 

2004). 

A produção doméstica consiste em atividades que atendem às necessidades 

humanas, sejam elas próprias ou de terceiros, feitas por membros da família, 

mas que poderiam ser realizadas através da contratação de prestadores desse 

tipo de serviço. É justamente dessa definição que partem as metodologias mais 

atuais para a valoração da produção doméstica. A ideia principal é atribuir valor 

monetário às horas dedicadas ao trabalho doméstico, tendo em vista o fato de 

que membros da família realizarem tais atividades poupa o orçamento das 

famílias em termos de contratação desse tipo de serviço.   

O tempo dedicado ao trabalho doméstico é o principal insumo na produção 

doméstica, sendo, portanto, utilizado para estimar a expressão monetária da 

produção de serviços não registrados na contabilidade nacional (VELAZCO; 

VELAZCO, 2016). Na abordagem microeconômica, existem quatro principais 

metodologias para a atribuição de valor monetário à produção doméstica: 1) 

custo de substituição por um generalista; 2) custo de substituição por um 
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especialista; 3) custo do salário médio ou mediano e 4) custo de oportunidade 

(BUDLENDER, 2004) 

Os métodos de custo de substituição, seja por um generalista ou por um 

especialista, vem sendo amplamente utilizados nas estimativas da contabilidade 

das transferências de tempo, como proposto por Donehower (2014), do NTTA. 

Nesses métodos, atribui-se o salário-hora que seria pago para um substituto que 

desempenhasse as atividades domésticas feitas pelos membros do domicílio. O 

substituto para o trabalho doméstico poderia ser um generalista, que realiza todo 

o trabalho doméstico ou especialistas em cada tipo de trabalho doméstico, como 

tarefas de cuidado, manutenção da limpeza, preparo de refeições, entre outros. 

Geralmente, a escolha do tipo de substituto é determinada pelo tipo de 

informação disponível na pesquisa de uso do tempo que for utilizada para os 

cálculos.   Nos métodos dos custos de substituição, para fins de estimativa da 

contribuição indireta do trabalho doméstico para a economia, todos receberiam 

a mesma remuneração pela realização das atividades, independentemente das 

características dos indivíduos que realizam o trabalho doméstico. 

A valoração do trabalho doméstico também pode ser feita atribuindo-se o salário 

médio observado às horas de trabalho doméstico não remunerado. Geralmente, 

o salário médio é calculado separadamente para homens e mulheres. As horas 

de trabalho doméstico são, então, monetizadas de acordo com a média de 

salários observada no mercado de trabalho.  

No método do custo de oportunidade, o tempo dedicado ao trabalho doméstico 

não remunerado seria valorado de acordo com o salário que o indivíduo possuiria 

no mercado de trabalho.  Nesse método, quanto maior o custo de oportunidade 

envolvido no trade-off entre trabalho não remunerado e trabalho remunerado, 

maior seria o valor imputado. Tanto no método do salário médio quanto no 

método do custo de oportunidade, o valor estimado da produção doméstica 

feminina é afetado pelas diferenças salariais observadas no mercado de 

trabalho. Esses métodos, como argumentam Velazco e Velazco (2016), 

transferem o padrão desigual de salários entre os subgrupos populacionais à 

valoração do trabalho doméstico.  
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Embora as medidas de custo de oportunidade possam ser relevantes para a 

tomada de decisões dos arranjos domiciliares, a abordagem do custo de 

substituição é considerada mais apropriada para fins de contabilização da 

contribuição para a economia, já que os preços de mercado não são afetados 

pelo excedente dos consumidores (ABRAHAM; MACKIE, 2005). Alguns autores 

argumentam ainda que a utilização do custo de oportunidade levaria a uma 

sobrestimação da contribuição do trabalho doméstico para a economia, já que a 

maioria das tarefas domésticas poderia ser igualmente desempenhada, 

independentemente do nível de escolaridade de quem realiza (SAMBT; 

-NAGY, 2017)  

Para identificar a metodologia mais adequada para cada contexto, deve-se levar 

em consideração a realidade econômica e sociocultural do país analisado. Nos 

países de alto nível de renda, a contratação de serviços domésticos tende a ser 

relativamente mais cara na comparação com países de renda média ou baixa, 

onde existe uma ampla oferta de prestadores desses serviços. Nesses países, 

o emprego doméstico é muitas vezes caraterizado por baixa remuneração, 

pouca valorização, desigualdade em termos de gênero, raça e região, condições 

precárias e acesso limitado a seguridade social (VELAZCO; VELAZCO, 2016). 

Nesse cenário, a contribuição indireta das mulheres para a economia, estimada 

a partir de salários observados no mercado para substitutos, seria subestimada, 

uma vez que as horas de trabalho doméstico seriam valoradas com base nos 

baixos salários pagos às prestadoras do serviço.  

Essa conclusão pode ser obtida pela comparação entre os valores encontrados, 

por exemplo, em países europeus e latino-americanos. Vargha e colegas (2017) 

estimaram a produção doméstica em 14 países europeus utilizando o método do 

custo de substituição por especialistas. Os autores encontraram que, em 2002, 

o valor total da produção doméstica varia entre 23,7% do PIB na Letónia e 56,9% 

na Alemanha, sendo que o valor médio nos 14 países é de 43,3%. Se olharmos 

para as estimativas já realizadas na América Latina, utilizando a mesma 

metodologia, encontramos montantes como 22,57% no México, em 2009, 34% 

na Guatemala em 2000, 23% na Nicarágua em 1998, 24,2% no Peru em 2010 

(VELAZCO; VELAZCO, 2016). Isso demonstra que os montantes encontrados 

na América Latina são significativamente menores em comparação com aqueles 
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encontrados nos países europeus4, como efeito da remuneração baixa dos 

prestadores de serviços domésticos. 

Outro argumento contra o método do custo de oportunidade afirma que haveria 

uma supervalorização do tempo de trabalho doméstico das pessoas com altos 

rendimentos  sem que isso significasse 

melhoria na qualidade no trabalho a ser desenvolvido. Entretanto, as pessoas 

com altos rendimentos têm mais chances de contratarem serviços domésticos e, 

consequentemente, realizarem menos horas desse tipo de trabalho. Sendo 

assim, mesmo que fosse atribuído um alto valor de salário-hora ao tempo de 

trabalho doméstico dessas pessoas, o efeito poderia ser reduzido pelo menor 

engajamento desse grupo nesse tipo de atividade.  

No caso do Brasil, as primeiras contribuições no tema são de Melo, Considera e 

Di Sabbato (2007) Os afazeres domésticos contam

autores utilizaram três diferentes valores de remuneração de serviços 

domésticos remunerados para contabilizar os afazeres domésticos, partindo da 

informação disponível na PNAD. Os valores considerados foram:  

[...] pelo primeiro, considerou-se o rendimento médio do 
trabalho doméstico registrado na PNAD no mês de 
setembro como sendo o rendimento médio do ano; o 
segundo método usou as variações mensais do salário 
mínimo ao longo do ano para fazer variar o valor registrado 
pela PNAD em setembro; pelo terceiro método usou-se a 
metodologia das contas nacionais brasileiras, fazendo com 
que o salário de setembro registrado pela PNAD variasse 
mensalmente segundo a variação mensal do rendimento 
do trabalho doméstico registrado pela PME (Melo, 
Considera e Di Sabbato , 2007, p. 449).  

Os autores concluíram que os três métodos levariam a estimativas muito 

parecidas, em torno de 11% do PIB no período analisado, que vai de 2001 a 

2005. Desse montante, 82% seria devido às contribuições femininas e 18% 

atribuída à contribuição masculina. Em 2006, como destacam os autores, a 

contribuição feminina para a economia através do trabalho doméstico não 

                                            
4 Esse mesmo resultado foi observado por Budlender e Brathaug (2008) e  Fraumeni 
(2008).  
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remunerado teria representado R$ 213 bilhões de reais. Em 2016, em um dos 

Uso do tempo e gênero s autores apresentaram uma 

atualização dessas estimativas. Em 2011, valor do trabalho doméstico não 

remunerado teria atingido 13,4% do PIB brasileiro (MELO; CONSIDERA; DI 

SABBATO, 2016).  

Nesse capítulo, buscou-se descrever, brevemente, o longo caminho percorrido 

na literatura entre a definição do trabalho doméstico como uma atividade 

produtiva e sua incorporação às estimativas da produção econômica nacional.   

No decorrer desse processo, as pesquisas de uso do tempo foram o principal 

insumo para os estudos que quantificaram a desigualdade entre homens e 

mulheres no ambiente doméstico.  Essa desigualdade, como se argumentou, 

afeta as oportunidades de desenvolvimento pessoal e profissional das mulheres, 

principalmente as de grupos socioeconômicos menos favorecidos. As pesquisas 

de uso do tempo vêm sendo implementadas em diversos países nas últimas 

décadas, apresentando constante aperfeiçoamento. Embora tenham sido feitas 

tentativas de implementação desse tipo de pesquisa no Brasil, seguimos 

contando apenas com os quesitos disponíveis na PNAD.  Aproveitando a 

experiência de uma pesquisa de uso do tempo completa de outro país, 

apresenta-se, no capítulo a seguir, uma proposta para corrigir os dados 

brasileiros de maneira a gerar estimativas mais precisas sobre o tempo que 

homens e mulheres dedicam ao trabalho doméstico não remunerado. A correção 

dos dados é o primeiro passo para gerar as curvas de consumo e transferência 

e para se estimar o valor econômico do trabalho doméstico, como se apresenta 

nos capítulos posteriores. 
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3 Proposta metodológica para correção da informação 
de uso do tempo no Brasil 

Esse capítulo visa apresentar uma proposta metodológica para a correção da 

informação de uso do tempo no Brasil, com base nas Pesquisas Nacionais por 

Amostra de Domicílios (PNAD), feitas pelo IBGE. Essas pesquisas constituem 

um importante instrumento para formulação, validação e avaliação de políticas 

orientadas para o desenvolvimento socioeconômico e a melhoria das condições 

de vida no país. A PNAD investigou desde 1971, anualmente, temas como 

características gerais da população, de educação, trabalho, rendimento e 

habitação e outros, com periodicidade variável, como migração, fecundidade, 

nupcialidade, saúde, segurança alimentar (IBGE, 2018).  

As estimativas foram feitas com base na informação sobre trabalho doméstico 

o termo afazeres domésticos para nomear as atividades domésticas, nesse 

estudo, o termo empregado será trabalho doméstico não remunerado. O trabalho 

doméstico não remunerado delimitará o conjunto de atividades domésticas e de 

atividades de cuidados realizadas pelos entrevistados.  

A primeira etapa percorrida foi uma análise da qualidade da informação de horas 

de trabalho doméstico da PNAD. Foram escolhidos três pontos no tempo ao 

longo da série história sobre trabalho doméstico, com a finalidade de investigar 

o padrão, o nível e a consistência ao longo dos anos analisados. Essa análise 

também permitiu testar se a escolha de um ano específico traria efeitos sobre as 

estimativas de produção, consumo e transferência de trabalho doméstico.  

Para facilitar a interpretação, a informação do número de horas de trabalho 

doméstico, que é coletada referente a uma semana, foi transformada em número 

de horas diárias. Utilizando os pesos atribuídos aos indivíduos, agregou-se o 

tempo de trabalho doméstico por idade e sexo. Assim, cria-se um banco onde 

cada linha representa uma idade e as colunas representam o número médio de 

horas de trabalho doméstico para cada sexo.  
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O Gráfico 1 apresenta o número médio de horas diárias de trabalho doméstico 

não remunerado por idade e sexo nas PNADs dos anos de 2003, 2008 e 2013. 

Em relação à análise temporal, é possível notar que a informação é consistente 

ao longo dos anos analisados, apresentando padrões etários muito semelhantes 

nos três períodos escolhidos e com mudanças apenas no nível. Entre 2003 e 

2008, observa-se uma redução significativa do tempo que as mulheres 

dedicaram ao trabalho doméstico. Essa tendência já foi encontrada em outros 

países, como se discutiu na revisão da literatura. Por outro lado, no contexto 

brasileiro, temos, nesse período, uma série de mudanças socioeconômicas que 

podem ser elencadas para explicar essa tendência. Nesse período, a taxa de 

participação feminina no mercado de trabalho aumentou mais de quatro pontos 

percentuais, passando de 58,8% para 63,0% (BARBOSA, 2014), acompanhando 

o ritmo de crescimento econômico no país. Impulsionado pelo aumento dos 

rendimentos das famílias, da formalização e do acesso ao crédito, o setor de 

serviços se expandiu nesse período, absorvendo parte das mulheres que 

entraram no mercado de trabalho. Essa mudança pode estar associada à 

redução da jornada de trabalho doméstico que as mulheres declararam nesses 

anos, uma vez que o tempo dedicado ao trabalho não remunerado compete com 

o tempo dedicado ao trabalho remunerado.  

Na literatura, o padrão etário de horas de trabalho doméstico é marcado por dois 

picos. O primeiro deles ocorre entre os 20 e os 40 anos e está associado à 

presença de filhos no domicílio, que aumentam a demanda por trabalho 

doméstico e cuidados. O segundo pico é ao redor das idades em que as 

mulheres se aposentam, como consequência de uma maior disponibilidade para 

o trabalho doméstico5. O segundo pico pode variar de acordo com a dinâmica do 

sistema de aposentadoria de cada país. No que tange à estrutura, verifica-se 

que os dados brasileiros destoam dos resultados encontrados na literatura, já 

que não se nota um aumento de trabalho doméstico nas idades associadas à 

presença de filho no domicílio. O tempo médio de trabalho doméstico não 

remunerado de mulheres entre 30 e 40 anos está entre 3 e 4 horas diárias ao 

longo dos anos analisados. Em países europeus e outros países latino-

                                            
5 Esse padrão é observado em 14 países da Europa, analisados por Vargha et al (2017).  e 
também em países como Costa Rica (Jimenez-Fontana, 2017), Colômbia (Urdinola & Tovar 
(2017), Uruguai (Bucheli e Lara, 2018).  
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americanos, esse tempo médio é superior a 5 horas por dia, apontando para uma 

possível subnotificação de trabalho doméstico no Brasil em decorrência da 

metodologia empregada na PNAD.  

GRÁFICO 1  Número médio de horas diárias de trabalho 
doméstico não remunerado por idade e sexo. Brasil: 2003, 2008 e 

2013 

 
Fonte: elaborado a partir das PNADs de 2003, 2008 e 2013, disponíveis no CIS 

 

3.1 Correção dos dados brasileiros 

Tendo em vista as limitações e as potencialidades dos dados brasileiros 

discutidas anteriormente, propõe-se uma metodologia para correção da aparente 

subnotificação de horas de trabalho doméstico encontrada na PNAD. Buscou-

se, para isso, um país que guardasse similaridades sociodemográficas, 

econômicas e culturais com o Brasil, cujo padrão pudesse ser utilizado para 

correção dos dados. O país escolhido foi a Colômbia. Com relação aos 

indicadores sociodemográficos, os dois países se assemelham em termos de 

taxa de fecundidade, 1,88 filhos entre as mulheres colombianas e 1,78 entre as 

mulheres brasileiras em 2015 (BANCO MUNDIAL, 2017). Em termos de 

desigualdade na distribuição de renda, o coeficiente de Gini demonstra que os 

dois países possuem níveis elevados e praticamente iguais, 51,1 na Colômbia e 

0 10 20 30 40 50 60 70 80 90
idade

Homens, PNAD 2003 Mulheres, PNAD 2003
Homens, PNAD 2008 Mulheres, PNAD 2008
Homens, PNAD 2013 Mulheres, PNAD 2013



 

54 
 

51,3 no Brasil, também no ano de 2015 (BANCO MUNDIAL, 2017).  No que 

tange ao mercado de trabalho, em 2017, o percentual de mulheres em relação à 

força de trabalho total é estimado em 43,1% para o Brasil e 43,4%6 para a 

Colômbia, refletindo estruturas semelhantes de participação feminina na força 

de trabalho dos dois países. Assim como no Brasil, o mercado de trabalho 

colombiano também é marcado por diferencias de salários entre homens e 

mulheres, pela precariedade e informalidade, com quase metade dos 

trabalhadores sem acesso a direitos trabalhistas (GALVIS, 2010; GARCÍA, J. I.; 

QUEVEDO; CRUZ, 2008).  

A participação no mercado de trabalho das mulheres colombianas também se 

demonstra sensível ao contexto familiar. Na Colômbia, o número de crianças 

com menos de seis anos tem um efeito negativo e significativo sobre a 

probabilidade de participação no mercado de trabalho (CHARRY, 2003), mesmo 

resultado encontrado por Guiginski e Wajnman (2016), ao estudarem 

composição etária domiciliar e nível de acesso ao trabalho no Brasil.  

Outro aspecto importante a se considerar é o trabalho doméstico remunerado, 

que representa a face complementar do trabalho doméstico não remunerado. Os 

dois países também partilham um contexto de peso significativo do emprego 

doméstico no mercado de trabalho, marcado pela baixa remuneração e alta 

concentração feminina7. Em 2011, segundo o relatório da Organização 

Internacional do Trabalho sobre a condição das empregas domésticas ao redor 

do mundo, o salário médio nesse tipo de ocupação equivaleria a 46% do salário 

médio de todas as ocupações remuneradas na Colômbia e 41% no Brasil. 

Enquanto na maioria dos países de alta renda o percentual de mulheres que 

atuam no serviço doméstico é inferior a 4% de todas as ocupadas, Colômbia e 

Brasil concentram, nesse tipo de atividade, respectivamente, 13,0% e 17,0% das 

mulheres ocupadas (OIT, 2013).  

Em ambos os casos, as mudanças na legislação, no sentido de igualar os direitos 

das empregadas domésticas aos demais trabalhadores, são recentes. Somente 

                                            
6  2017 The World Bank Group. International Labour Organization, ILOSTAT database, using 
World Bank population estimates. Labor data retrieved in March 2017. 
7 Uma especificidade é a presença do trabalho feminino infantil entre os empregos domésticos 
na Colômbia, associada à migração forçada, resultante dos conflitos armados (Escobar e  
Meertens, 1997).   
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em 2016, na Colômbia, através do decreto da Lei 1788, passou a ser exigido o 

pagamento por parte dos empregadores de um subsídio para a inclusão das 

empregas domésticas no sistema de seguridade social do país (VALENCIA; 

ZAPATA, 2017). No Brasil, esse mesmo direito foi alcançado pelas trabalhadoras 

do serviço doméstico em 2015,  através da aprovação da Lei Complementar nº 

150, que regulamentou a Emenda Constitucional n° 72, que ficou conhecida 

como a PEC das Domésticas.  

Os arranjos domiciliares também devem ser considerados quando se discute o 

trabalho doméstico não remunerado. Pineda (2005) descreve os traços que 

marcavam a família tradicional colombiana: os valores católicos, casamentos 

com ligação religiosa, estrutura patriarcal com a figura masculina associada à 

chefia dos domicílios, monogamia legal, aceitação maior da separação em 

detrimento de divórcios, regras estritas com relação a gênero.  Os dois países 

vêm, ao longo das últimas décadas, experimentando mudanças semelhantes, 

que afetam as organizações familiares, como a crescente urbanização, avanço 

tecnológico, industrial e de serviços, aumento no uso de anticoncepcionais, 

separação entre sexualidade e reprodução, aumento nos níveis de escolaridade, 

crescente participação feminina no mercado de trabalho e diminuição da 

influência da religião católica sobre as comunidades (ÁNGEL, 1998; ITABORAÍ, 

2015; PINEDA, 2005).  

A tendência de redução do tamanho médio dos arranjos domiciliares, 

principalmente em decorrência da queda no número de filhos, está associada à 

redução das jornadas de afazeres domésticos. O Gráfico 2 apresenta a 

distribuição relativa dos domicílios segundo os tipos de domicílios no Brasil e na 

Colômbia, nos censos mais recentes dos dois países.  Nos dois países, o 

contexto domiciliar é centrado nos núcleos familiares biparentais com filhos, que 

representam cerca de 40% dos domicílios, e nos arranjos estendidos, sendo que 

no Brasil o percentual de famílias estendidas era ligeiramente menor, 20,5% 

contra 24,5% na Colômbia. 



 

56 
 

GRÁFICO 2 - Distribuição relativa dos domicílios segundo os tipos de 
domicílios, Brasil e Colômbia 

 
Fonte: elaboração própria a partir dos censos disponíveis no IPUMS 

A Colômbia conta com uma pesquisa completa sobre o uso do tempo, a 

Encuesta Nacional de Uso del Tiempo (ENUT), desenvolvida pelo Departamento 

Administrativo Nacional de Estatística (DANE) do país, cujo objetivo geral é gerar 

informações sobre o tempo dedicado a atividades de trabalho e pessoais de 

entrevistados com 10 anos ou mais de idade. O período de coleta das 

informações da pesquisa foi entre o mês de agosto de 2012 e o mês de julho de 

2013. A metodologia utilizada foi a de perguntas sobre o tempo gasto em uma 

lista pré-estabelecida de atividades. Nesse tipo de questionário, as informações 

coletadas dependem de que os entrevistados se recordem do tempo gasto em 

cada uma das atividades listadas. No questionário aplicado, perguntou-se antes 

se o entrevistado realizou um determinado tipo de atividade e, então, indagou-

se o tempo dedicado a essa atividade.  

Um objetivo específico da pesquisa8, como destaca o próprio DANE, é de que a 

mesma forneça subsídios para a inclusão de formas de trabalho não remunerado 

no sistema de contas nacionais para garantir sua visibilidade, indo de encontro 

                                            
8 Manual de Recolección y Conceptos Básicos. Encuesta Nacional de Uso del Tiempo (ENUT) 
2012/2013 
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aos objetivos dessa tese. O Quadro 3 apresenta as atividades sobre as quais se 

investigou o tempo gasto na ENUT 2012-2013.  

Assim como feito anteriormente com os dados da PNAD, também se analisou o 

nível e a estrutura do tempo de trabalho doméstico não remunerado na Colômbia 

por idade e sexo. O trabalho doméstico não remunerado foi dividido em 

atividades de cuidados a moradores e demais afazeres domésticos. O Quadro 4 

apresenta as atividades e as sub-atividades da pesquisa de uso do tempo 

colombiana que foram consideradas para estimar as horas diárias de trabalho 

doméstico não remunerado. As tarefas domésticas incluem preparo de refeições, 

manutenção de vestuário, limpeza e manutenção e administração do domicílio. 

No caso das atividades de cuidados, foram consideradas, de modo específico, 

as atividades de cuidados a menores de 5 anos e as atividades de apoio e 

cuidado aos demais moradores, independentemente da idade. 

O Gráfico 3 apresenta o trabalho doméstico não remunerado desagregado em 

atividades de cuidado e demais atividades domésticas. Nota-se que o nível e a 

estrutura do tempo dedicado às atividades domésticas se distinguem daqueles 

encontrados no caso de cuidados. Nas atividades domésticas, o número de 

horas diárias no caso das mulheres cresce em um ritmo acelerado a partir dos 

10 anos de idade e se mantem em patamares elevados, atingindo o ponto mais 

alto em torno dos 65 anos, onde as mulheres fazem, em média, 4,1 horas por 

dia. No caso do tempo dedicado ao cuidado de crianças, o pico é observado nas 

idades em que as mulheres têm maior probabilidade de ter filhos, entre os 20 e 

30 anos.  Nesse intervalo etário, as mulheres dedicam, em média, pelo menos 

uma hora por dia aos cuidados. No caso dos homens, observa-se menos 

oscilação ao longo do curso de vida, sendo que participação dos mesmos só 

atinge a média de uma hora diária de afazer doméstico a partir dos 60 anos.  
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QUADRO 2  Conjunto de atividades coletadas na ENUT 2012 -
2013 

Fonte: Manual de Recolección y Conceptos Básicos. Encuesta Nacional de Uso del 
Tiempo (ENUT) 2012/2013, p. 14 

QUADRO 3  Atividades domésticas e de cuidados disponíveis na 
ENUT 2012/2013 

 
Fonte: Manual de Recolección y Conceptos Básicos. Encuesta Nacional de Uso del 
Tiempo (ENUT) 2012/2013 

 

Servicio doméstico y de cuidado no remunerado al propio hogar 
Trabajo voluntario directo: 
Servicio doméstico y de cuidado no remunerado para otros hogares y para la comunidad 
Trabajo voluntario indirecto:
Servicios prestado a través de instituciones sin fines de lucro que sirven a los hogares 

Trabajo comprendido 
en el sistema de 
cuentas nacionales 

Bienes y servicios para el mercado 

Autoconsumo, autoconstrucción y alquileres de viviendas ocupadas por sus propietarios y servicio 
doméstico remunerado 
Bienes y servicios producidos por el Gobierno y las Instituciones sin fines de lucro que sirven a los 
hogares 

Trabajo no 
comprendido en el 
sistema de cuentas 
nacionales

Actividades personales Estudio, actividades sociales, culturales y deportivas 

Suministro de 
alimentos

1. Preparar y servir 
alimentos. 

 2. levantar los platos 
o lavar la loza.

3. Llevarle la comida 
a personas del hogar 
al sitio de trabajo o 
estudio.

Mantenimiento de 
vestuario

1. Lavar, planchar o 
guardar la ropa de 
las personas del 
hogar

2. Reparar ropa, 
cobijas, maletas o 
calzado de las 
personas del hogar

3. Llevar o recoger 
ropa o zapatos de la 
lavandería o 
zapatería.

Limpieza y 
mantenimiento del 

hogar

1. Barrer, trapear, 
tender camas, 
sacudir el polvo, 
sacar la basura

2. Cuidar mascotas, 
cuidar el jardin, 
limpiar el vehículo

3. Traer combustible 
para uso del hogar 
diferente a leña

4. Reparar o hacer 
instalaciones en la 
vivienda

5. Reparar 
electrodomésticos, 
muebles o vehículos 
del hogar

6. Llevar a reparar 
electrodomésticos 
muebles o vehículos 
del hogar.

Administración del  
hogar

1. Comprar artículos 
personales para el 
hogar

2. Comprar o 
reclamar 
medicamentos

3. Dirigir o 
supervisar 
actividades de 
trabajo doméstico en 
el hogar

4. Pagar facturas, 
poner o recojer 
encomiendas

5. Buscar vivienda 
para comprar o 
tomar en arriendo

 6. Cobrar subsidios.

Actividades con 
menores de 5 años

1. Jugar 2. Leer o contar 
cuentos

3. Llevar al parque.

Cuidado físico a 
miembros del hogar

 1. Alimentar a una 
persona o ayudarle a 
hacerlo

2. Bañar o vestir a 
una persona o 
ayudarle a hacerlo

 3. Suministrar 
medicamentos, hacer 
terapias o dar 
tratamiento a 
enfermedades.

Apoyo a miembros 
del hogar

1. Ayudar con tareas 
o trabajos escolares.

2. Acompañar a 
citas médicas, 
odontológicas, 
urgencias, terapias u 
otras atenciones en 
salud

 3. Llevar o traer a 
personas del hogar al 
sitio de estudio, 
trabajo o a eventos 
culturales deportivos 
o recreativos

SubactividadesActividades
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GRÁFICO 3 - Número médio de horas de cuidado e demais 
atividades domésticas por idade e sexo. Colômbia, 2012-2013 

 
Fonte: elaborado a partir da ENUT 2012/2013 

O Gráfico 4 apresenta o número médio de horas de trabalho doméstico não 

remunerado por faixa etária e sexo para o Brasil e a Colômbia. No caso 

colombiano, o número de horas de trabalho doméstico não remunerado é a soma 

do tempo dedicado às atividades domésticas e o tempo dedicado ao cuidado de 

crianças. No caso brasileiro, a própria variável de número de horas dedicadas 

ao afazes domésticos, que, segundo o manual do entrevistador, deveria 

contabilizar também as horas com cuidado e representar as horas de trabalho 

doméstico não remunerado.  

Existem diferenças tanto em relação ao padrão quanto em relação ao nível de 

trabalho doméstico dos dois países. Em todas as idades, o tempo médio 

observado no Brasil é menor do que o observado na Colômbia. Tendo em vista 

a limitação do dado brasileiro, acreditamos que essa diferença se deva, em 

partes, ao tipo de pergunta feita no Brasil. Além disso, uma importante diferença 

é observada na estrutura, já que não se nota aumento no trabalho doméstico no 

Brasil no intervalo etário onde as mulheres têm mais chances de cuidarem de 

crianças no domicílio. A subdeclararão de horas de trabalho doméstico no caso 

das mulheres brasileiras, tomando por base as informações da Colômbia, parece 

estar concentrada nas idades de 20 a 40 anos. Já no caso dos homens, o sub-

registro é estável ao longo de todas as idades.  
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GRÁFICO 4 - Número médio de horas de trabalho doméstico não 
remunerado por idade e sexo. Brasil e Colômbia 

 
Fonte: elaborado a partir da ENUT 2012/2013 e PNAD/2013 

Para entender essas diferenças, apresenta-se o Gráfico 5, que compara as horas 

de atividades domésticas da Colômbia, exclusive os cuidados, com as horas de 

trabalho doméstico coletadas no caso brasileiro. A partir do Gráfico 5 é possível 

notar que, embora a informação da PNAD tenha tido o objetivo de captar tanto 

as horas de atividades domésticas quanto as horas de cuidados, o padrão 

observado é muito semelhante ao encontrado quando se considera apenas as 

atividades domésticas na Colômbia, excluindo-se as horas dedicadas aos 

cuidados.  

Com base nos resultados apresentados nos Gráficos 4 e 5, é possível afirmar 

que a subdeclaração de horas de trabalho doméstico no caso brasileiro, tomando 

por base as informações da Colômbia, parece estar associada a uma falha na 

declaração das horas de cuidado. Cabe lembrar que a própria pergunta da PNAD 

levaria a subdeclaração das horas de cuidado, uma vez que indaga aos 

entrevistados o número de horas que dedicavam por semana às atividades 

domésticas, deixando margem para que as pessoas não incluíssem o cuidado 

de crianças.  
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GRÁFICO 5 -  Número médio de horas de atividades domésticas 
na Colômbia (exclusive cuidados) e de horas de trabalho 

doméstico não remunerado no Brasil por idade e sexo  

 
Fonte: elaborado a partir da ENUT 2012/2013 e PNAD/2013 

3.2  O método proposto  

Para melhorar as estimativas de trabalho doméstico obtidas através da PNAD, 

propõe-se um método de correção que combinará dois tipos de instrumentos. 

Alguns estudos já foram feitos no sentido de ajustar estimativas de perguntas 

estilizadas, adotando a combinação de diferentes fontes de informação e 

diferentes instrumentos através de imputação (BORRA; SEVILLA; GERSHUNY, 

2013; GERSHUNY, 2003; KAN; PUDNEY, 2008). Nesses trabalhos, os autores 

dispunham de pesquisas aplicadas no mesmo contexto, apenas com diferenças 

no tamanho das amostras, já que as pesquisas de uso do tempo tendem a ser 

feitas em amostras menores do que as pesquisas que utilizam perguntas 

estilizadas para captar o tempo de trabalho doméstico. No caso brasileiro, as 

pesquisas listadas na revisão da literatura apresentam algumas limitações para 

que o mesmo pudesse ser feito, entre elas, a não disponibilização das bases de 

dados, o caráter local ou mesmo a defasagem no tempo, considerando as 

pesquisas da década de 1990.  
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Para a correção dos dados brasileiros, propõe-se uma padronização indireta, um 

método demográfico comumente aplicado para a correção de taxas de 

mortalidade. A padronização indireta permite que seja estimada a função 

completa por idade para casos em que há insuficiência de dados ou dados de 

baixa qualidade. Nesse método, é necessário tomar de outra população uma 

função de distribuição por idade e supor que a população sobre a qual se 

desconhece o padrão correto segue essa mesma estrutura. Na padronização 

indireta o pressuposto é em relação ao formato da curva e não em relação ao 

nível (CARVALHO; SAWYER; RODRIGUES, 1998).  Embora seja comumente 

utilizado para corrigir informações de mortalidade, a aplicação do método pode 

se estender para outros casos em que se tenha limitações para estimar funções 

por idade.   

A partir da comparação entre as informações da PNAD 2013 e a ENUT 

2012/2013, foi possível estabelecer um primeiro pressuposto para a correção da 

informação de trabalho doméstico não remunerado no Brasil. O primeiro 

pressuposto é de que os entrevistados tendem a reportar melhor o tempo de 

trabalho doméstico de atividades que não envolvem cuidado. Assim, à 

informação de afazeres domésticos coletada na PNAD, deveria ser adicionada 

a carga de cuidados, que teria sido subestimada pela própria metodologia da 

pesquisa.  

Para a correção dos dados brasileiros, é necessário estimar qual seria a carga 

de cuidados que teria sido subdeclarada a partir do nível de horas de atividades 

domésticas já declarado. Na análise dos dados da Colômbia foi possível 

observar que as horas de atividades domésticas e as horas dedicadas aos 

cuidados de moradores guardam relação entre si. Essa relação é esperada uma 

vez que a existência de moradores dependentes de cuidados provavelmente 

implica em um aumento na demanda por outras atividades domésticas dentro do 

domicílio. Uma análise do coeficiente de correlação de Pearson demonstrou que 

existe uma relação linear positiva e significativa entre horas de atividades 

domésticas e horas dedicadas aos c -valor<0,001). 

Utilizando o método de padronização indireta, toma-se 

da Colômbia, a relação existente entre o número de horas de cuidado e o número 
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de horas dedicadas às demais atividades domésticas. Estimou-se uma razão 

 que representa o número médio de horas diárias de cuidado realizadas 

para cada hora de demais atividades domésticas feitas. A razão foi estimada 

considerando um conjunto de variáveis sociodemográficas que estão 

relacionadas de modo direto ao tempo gasto no trabalho doméstico9.  

           

 Onde: 

sexo do respondente 

 idade do respondente 

 idade da criança mais nova no domicílio 

 status ocupacional do respondente 

situação censitária do domicílio de residência (urbano ou rural).  

 

Essa razão foi estimada para o caso colombiano, e, posteriormente, utilizada 

para o ajuste dos dados brasileiros, para estimar o número diário de horas de 

cuidados esperado com base no mesmo conjunto de variáveis 

sociodemográficas utilizadas na estimativa da razão k na Colômbia10. A 

estimativa das horas de cuidado foi feita com base na equação 2: 

  

Uma vez estimadas as razões para o conjunto de variáveis sociodemográficas 

escolhidas, foi feita uma avaliação da distribuição desses valores, para verificar 

a existência de pontos atípicos, que poderiam influenciar os resultados. A regra 

de classificação de um valor de k como atípico foi a distância interquartílica.  Os 

casos classificados como atípicos foram reestimados através de um modelo de 

                                            
9 Para o cálculo da razão k, foi utilizada a base de dados agregada segundo as variáveis 
sociodemográficas escolhidas. Foi necessário utilizar como último grupo etário o intervalo de 70 
anos ou mais, porque ao considerar um grupo amplo de variáveis, os valores encontrados 
apresentaram muitas oscilações.  
10 Não foram incluídas, no cálculo da razão , as observações com valores de tempo de cuidado 
e de atividades domésticas classificados como outliers. Essas observações representam 0,94% 
das declarações no caso de atividades domésticas e 1,22% no caso de cuidados. 
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regressão linear generalizado, com função de ligação identidade e família 

exponencial gaussiana (adequada para variável contínua e positiva), sendo 

usadas como variáveis explicativas as próprias variáveis selecionadas no cálculo 

da razão k (equação 1).  

3.3 Resultados do método proposto 

Os Gráficos 6 e 7 apresentam o comportamento da razão k estimada para 

homens e mulheres residentes em área urbana, segundo algumas idades 

selecionadas da criança mais nova no domicílio. Os valores de k, ou seja, a 

média de horas de cuidados para cada hora de atividade doméstica, é maior em 

domicílios onde a criança mais nova tem menos de um ano de idade. Esse 

resultado era esperado, uma vez que quanto mais novas, mais demandantes de 

cuidados as crianças tendem a ser.  

No caso dos homens, os valores de k são mais altos quando os mesmos 

trabalham. Por exemplo, um homem de 30 anos que trabalha e que tem no 

domicílio uma criança com menos de um ano de idade faz, em média, 1,5 horas 

de cuidado para cada hora de atividade doméstica. Para mulheres com as 

mesmas características, o valor encontrado é de 0,75 hora de cuidado para cada 

hora de atividade doméstica. Deve-se ter em mente que essa razão apenas 

indica a relação entre as horas dedicadas aos dois tipos de atividades 

domésticas. Mesmo que os valores dessa razão sejam maiores entre os homens, 

os mesmos estão associados a valores de horas de atividades domésticas muito 

menores em relação às horas das mulheres.  
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GRÁFICO 6 - Estimativa da razão k por idade, segundo status de 
ocupação e idade da criança mais nova no domicílio. Homens, 

Colômbia 2012-2013 

Fonte: elaborado a partir da ENUT 2012/2013 

GRÁFICO 7 -  Estimativa da razão k por idade, segundo status de 
ocupação e idade da criança mais nova no domicílio. Mulheres, 

Colômbia 2012-2013 

 
Fonte: elaborado a partir da ENUT 2012/2013 



 

66 
 

O Gráfico 8, por sua vez, apresenta o número médio de horas de cuidados, 

estimadas através da padronização indireta proposta e as horas de atividades 

domésticas, que, por pressuposto do método empregado, seriam as horas já 

captadas pela PNAD. As horas médias de cuidados por dia, no caso das 

mulheres, são mais altas entre as idades de 20 a 40 anos, atingindo cerca de 

uma hora para mulheres com idades entre 25 e 30 anos. No caso dos homens, 

o aumento também é observado entre essas idades, entretanto, em um nível 

relativamente mais baixo. Com relação às atividades domésticas, observa-se 

que, no caso das mulheres, a curva é crescente até os 60 anos, atingindo a 

média de quase quatro horas por dia, tornando-se decrescente após essa idade. 

Entre os homens, verifica-se uma estabilidade das horas de atividades 

domésticas ao longo das idades, atingindo o pico ao redor dos 70 anos de idade, 

em cerca de uma hora em média por dia.  

GRÁFICO 8 - Número médio de horas de cuidado e demais 
atividades domésticas idade e sexo. Brasil, 2013 

 
Fonte: elaborado a partir da PNAD/2013 

A comparação entre o número de horas de trabalho doméstico captada na PNAD 

e o número de horas estimado após a correção é apresentada no Gráfico 9. Com 

a inclusão das horas de cuidados, o padrão da curva de horas de trabalho 

doméstico do Brasil passa a se assemelhar àquele encontrado em outros países 
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da América Latina e também da Europa11. Esse padrão é marcado, segundo a 

literatura, por dois picos de produção de trabalho doméstico entre as mulheres, 

que acontecem ao redor dos 30 anos e novamente ao redor dos 60 anos. E, para 

os homens, os dois momentos de relativa maior participação nas atividades 

domésticas ocorreriam ao redor dos 35 e dos 70 anos.  

GRÁFICO 9  Número médio de horas de trabalho doméstico por 
idade e sexo antes e após a correção dos dados. Brasil, 2013 

 
Fonte: elaborado a partir da PNAD/2013 

Já na comparação entre os dois países, após a correção, nota-se que as horas 

dedicadas ao cuidado de filhos estimadas para o Brasil são menores do que as 

encontradas na Colômbia (Gráfico 10).  Isso acontece porque a razão k estimada 

a partir dos dados da Colômbia foi aplicada sobre um nível de horas de 

atividades domésticas do Brasil que era menor do que o observado na Colômbia 

(Gráfico 5). Os dois países apresentam medidas de idade média ao primeiro filho 

semelhantes, 21,4 anos na Colômbia e 22,0 no Brasil12. Esse resultado pode 

estar associado ao pico no número de horas de cuidados de filhos ser apenas 

ligeiramente mais tardio no Brasil. 

                                            
11 Varga et al 2017, Jiménez-Fontana 2017, Lara e Bucheli 2016 
12 CIA World Factbook, UNICEF 
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GRÁFICO 10 - Número médio de horas de cuidados por idade e 
sexo. Brasil 2013 e Colômbia 2012-2013

 
Fonte: elaborado a partir da ENUT 2012/2013 e PNAD/2013 

 

O Gráfico 11 traz o percentual de correção das horas de atividades domésticas 

captadas na PNAD segundo o método proposto. A subestimação de trabalho 

doméstico é concentrada nas idades de 20 a 40 anos, justamente quando as 

mulheres estabelecem sua participação no mercado de trabalho, afetando as 

análises já feitas com os dados da PNAD. A carga de trabalho doméstico de uma 

mulher de 25 anos deveria ser 30% maior do que o valor captado na pesquisa. 

O percentual de correção é maior entre os homens, porque, como os valores da 

razão k estimadas para a Colômbia já haviam demonstrado, os homens tendem 

a realizar proporcionalmente mais horas de atividades de cuidados de filhos para 

cada hora de atividades domésticas gerais. Esse resultado pode estar associado 

ao fato de o cuidado com filhos ser percebido de modo diferente dos demais 

trabalhos domésticos. O tempo dedicado ao cuidado dos filhos pode ser 

tornar adultos mais produtivos (GURYAN; HURST; KEARNEY, 2008). E mesmo 

quando se consideram apenas as atividades de cuidados dos filhos, os tipos 

desempenhados por homens e mulheres também são diferentes.  As mães 

gastam proporcionalmente mais tempo em atividades rotineiras do cuidado de 
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crianças, enquanto os pais gastam proporcionalmente mais tempo em atividades 

de ensino ou recreação (BRYANT; ZICK, 1996; PLECK; MASCIADRELLI, 2004). 

Embora o valor do percentual de correção dos homens seja maior, o mesmo é 

aplicado sobre um número menor de horas de atividade doméstica, resultando 

em uma carga ainda muito menor do que das mulheres. Isso significa que, 

mesmo após a correção, o tempo médio de trabalho doméstico não remunerado 

das mulheres continuará excedendo o tempo médio dos homens. 

GRÁFICO 11  Percentual de correção das horas de trabalho 
doméstico por idade e sexo. Brasil, 2013 

 
Fonte: elaborado a partir da PNAD/2013 

No Gráfico 12 é possível ver a comparação das horas de trabalho doméstico 

(afazeres mais cuidados) entre Brasil e Colômbia, após a correção dos dados 

brasileiros. Os padrões das curvas para ambos os sexos são muito semelhantes, 

como resultado do método de padronização proposto, já que se tomou 

emprestada da Colômbia a estrutura etária da relação entre cuidados e demais 

atividades domésticas. Com relação ao nível das curvas, a média de horas de 

trabalho doméstico no Brasil, mesmo após a correção, ainda é menor. Contudo, 

há que se considerar que o método de padronização empregado não visa igualar 

o nível das duas populações analisadas. As especificidades do contexto 
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brasileiro são mantidas, mesmo após a correção que se baseou em medidas 

obtidas nos dados da Colômbia. A diferença persistente entre o nível das duas 

curvas pode estar associada a dois fatores. O primeiro deles é o fato de o Brasil 

apresentar um contingente maior da força de trabalho feminina na ocupação de 

serviços domésticos (17% contra 14% na Colômbia), o que pode refletir sobre 

as jornadas médias observadas no país, uma vez que há mais contratação de 

empregadas domésticas.  O segundo fator é que as curvas refletem uma média 

da população dos dois países, podendo, portanto, ser afetada pela composição 

das mesmas. Na Colômbia, o percentual da população residente em área rural 

é de 23%. Nessa área, as mulheres têm uma jornada de trabalho doméstico não 

remunerado 25% maior em comparação com as mulheres de áreas urbanas. No 

Brasil, o percentual de população rural é de apenas 14%. Assim, o simples fato 

de haver uma participação relativa maior na população da Colômbia de um 

subgrupo que faz mais trabalho doméstico já seria suficiente para que a média 

observada nesse país fosse maior do que a observada no Brasil.  

GRÁFICO 12  Número médio de horas de trabalho doméstico por 
idade e sexo. Brasil, dados corrigidos, 2013 e Colô mbia 

2012/2013 

 
Fonte: elaborado a partir da ENUT 2012/2013 e PNAD/2013 
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Os resultados discutidos até aqui indicam que, embora os dados brasileiros 

possam apresentar uma subnotificação nas horas de trabalho doméstico 

declaradas, é possível aplicar uma correção que leva ao ajuste não apenas da 

estrutura como também do nível da curva. Ainda no intuito de entender a 

qualidade do ajuste proposto, analisamos os dados da PNAD Contínua 

(PNADC). 

O Gráfico 13 apresenta um comparativo das horas médias de trabalho doméstico 

diário na PNAD 2013, antes e após a correção proposta, e na PNADC 201613. 

Na PNADC, perguntou-se, de modo explícito, sobre cuidado com crianças. 

número de horas que dedicava 

normalmente por semana aos afa

deixar de reportar o tempo dedicado ao cuidado de crianças, na PNADC era 

moradores deste domicílio que eram crianças, idosos, enfermos ou pessoas com 

tinha realizado, como cuidados pessoais, atividades educacionais, leitura, 

brincadeiras, jogos, monitoria ou companhia, transportar até a escola ou serviço 

de saúde. Somente depois de responder se realizou todas essas atividades e, 

também, se realizou as demais atividades domésticas, é que o entrevistado 

de pessoas e/ou afazeres domé

cuidado como um tipo de trabalho doméstico é provavelmente a explicação para 

a proximidade da estrutura da curva etária obtida na PNADC com aquela 

observada nos demais países com pesquisas de uso do tempo completas.  

Comparando as curvas, é possível confirmar que a proposta de correção 

aproxima os dados do padrão esperado, com dois momentos no curso de vida 

em que a produção de trabalho doméstico é ligeiramente mais alta.  Se por um 

lado a PNADC 2016 apresenta a estrutura esperada para a curva de produção 

doméstica feminina, por outro, apresenta um nível aquém do que já havia sido 

observado nas PNADs anteriores, mesmo antes da correção. Para os homens, 

                                            
13 Foi feita uma análise para verificar se havia diferenças nas amostras das duas pesquisas que 
pudesse justificar as diferenças encontradas. Essa comparação é apresentada nos anexos. 
Nenhuma diferença significativa foi encontrada. 



 

72 
 

o resultado é diferente. Ao listar uma série ampla de afazeres domésticos, 

inclusive aqueles normalmente assumidos pelos homens, a PNADC passou a 

captar mais trabalho doméstico masculino do que a PNAD anual.   

GRÁFICO 13 - Número médio de horas de trabalho doméstico 
diário por idade e sexo. PNAD 2013 e PNADC 2016. 

 
Fonte: elaborado a partir da PNAD 2013 e PNADC 2016. 
 

Uma pergunta que permanece é por que, mesmo detalhando as tarefas 

domésticas, as mulheres continuam declarando uma carga de trabalho 

doméstico tão menor do que a encontrada na literatura e menor inclusive que a 

própria série histórica da PNAD anual.  É difícil precisar o processo cognitivo e 

as interpretações das entrevistadas que levaram a esse resultado. Uma hipótese 

que poderia ser levantada para explicar essa diferença é que, tendo em vista o 

elevado percentual de participação das mulheres em praticamente todas as 

atividades domésticas listadas, a sensação de simultaneidade na realização 

dessas tarefas tenha feito com que elas subestimassem o tempo dedicado a 

todas elas.  

Como a revisão da literatura já havia mencionado, as perguntas estilizadas 

apresentam potencial de subestimação do trabalho doméstico e mesmo com a 
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alteração feita na metodologia de coleta, a informação segue apresentando 

limitações. Reforça-se, com esses resultados, a necessidade de se aprofundar, 

em um segundo momento, no conjunto de questões que a nova PNAD trouxe. 

Cabe, futuramente, analisar as combinações mais frequentes das 14 atividades 

listadas juntamente com o tempo declarado, para melhor entender os efeitos da 

mudança na metodologia.  

Ressalta-se ainda que os dados de trabalho doméstico da PNADC não podem 

ser desagregados em cuidados e demais atividades domésticas, o que 

impossibilitaria as estimativas de consumo, que, como se descreverá adiante, 

devem pelo menos desagregar o cuidado de crianças da demais atividades 

domésticas, uma vez que apenas crianças deveriam consumir cuidado.   

Uma vez apresentadas as potencialidades do método proposto, é necessário 

também discutir suas limitações. O método foi capaz apenas de corrigir o sub-

registro na PNAD anual do tempo de cuidado de crianças, identificado através 

da comparação entre as curvas por idade do Brasil e da Colômbia. Uma limitação 

dessa proposta, entretanto, é a questão do cuidado de idosos, que é mais 

complexa e, por isso mesmo, mais difícil de ser resolvida. A ENUT considera três 

grandes grupos de atividades de cuidados: 1) atividades com menores de 5 

anos, 2) cuidado físico a membros do domicílio e 3) apoio a membros do 

domicílio. Entretanto, ao menos duas dificuldades são encontradas para 

identificar a sub-enumeração de horas de cuidados de moradores idosos a partir 

desses dados. A primeira dificuldade é que, ao contrário do que acontece com 

as horas dedicadas ao cuidado dos filhos, é difícil precisar, nas curvas por idade, 

em qual momento do curso de vida poderia estar localizado o sub-registro do 

tempo dedicado ao cuidado de idosos. A segunda é que, ao contrário do que 

ocorre com as crianças, não é possível pressupor que a presença de idosos 

implique necessariamente em demanda por cuidados. Com relação a isso, uma 

possibilidade seria analisar o uso do tempo em domicílios com idosos em 

diferentes condições de saúde. Ocorre que as pesquisas de uso do tempo 

raramente são combinadas com informações de saúde, que poderiam lançar luz 

sobre as demandas por esse tipo de cuidado.  
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Para dimensionar o efeito da limitação do método proposto, lança-se mão do 

suplemento de saúde da PNAD de 2008. Nessa fonte de dados é possível utilizar 

uma proxy para identificar a relação entre a demanda por cuidado e a idade. 

Pode-se considerar, por exemplo, como potencialmente demandante de 

e, por 

problema de saúde, tem dificuldade para alimentar-se, tomar banho ou ir ao 

(PNAD 2008). A relação entre demandas por cuidado e idade é apresentada no 

Gráfico 14. Nota-se, que ao redor dos 80 anos de idade, cerca de 25% dos idosos 

poderiam ser classificados como potencialmente demandantes. A partir dos 90 

anos, pelo menos 50% dos idosos seriam potencialmente demandantes.  

GRÁFICO 14  Percentual de idosos potencialmente demandantes de 
cuidados no domicílio segundo a idade  

 
Fonte: PNAD 2008, elaboração própria 

 
Embora o cuidado de idosos represente uma série de desafios para as famílias 

que têm que lidar com essa situação, o percentual de domicílios onde isso ocorre 

ainda é relativamente baixo. Em 2008, no Brasil, apenas 5,15% dos domicílios 

possuíam algum idoso potencialmente demandante de cuidados, enquanto 

54,48% possuíam crianças ou adolescentes (moradores com menos de 18 

anos). Em um primeiro momento, esse pequeno percentual de domicílios não 
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afeta de modo significativo as estimativas que serão feitas. Entretanto, tendo em 

vistas as tendências de aumento na expectativa de vida dos idosos, essa 

situação tende a se tornar cada vez mais comum, gerando uma demanda 

crescente por pesquisas que avaliem com mais detalhes essa questão.       
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4 O trabalho doméstico não remunerado na perspectiva 
do consumo e da transferência 

Apesar de ser importante para se conhecer a produção de trabalho doméstico, 

o uso apenas dos tempos individuais dedicados ao trabalho doméstico oferece 

uma imagem limitada sobre a dinâmica desse tipo de atividade, já que ignora o 

fato de que a quantidade de trabalho doméstico feita pelo indivíduo tem 

interdependência com os tempos de trabalho doméstico dos demais moradores. 

Algumas tarefas só precisam ser feitas uma vez dentro de um intervalo de tempo, 

como refeições, compras e alguns tipos de limpeza. Assim, se um morador já fez 

tal trabalho, outro morador não terá que dedicar tempo a esse tipo de atividade 

naquele período. Analisar apenas o tempo individual de trabalho doméstico 

também ignora o fato de que parte do trabalho que a pessoa realizou também 

foi em benefício próprio. 

Para entender a dinâmica do trabalho doméstico nos domicílios e a alocação 

desse tipo de recurso, é necessário investigar as transferências de tempo 

realizadas entre os moradores. O termo transferência de tempo é utilizado para 

definir a quantidade de horas, sejam elas diárias ou semanais, que um indivíduo 

cede do seu próprio orçamento de tempo para realizar atividades das quais 

outros indivíduos irão se beneficiar. No cálculo da transferência do tempo tem-

se, de um lado, o que os indivíduos produzem em termos de trabalho doméstico 

e, de outro, o que os indivíduos consomem desse tipo de trabalho 

(DONEHOWER, 2014; VARGHA et al., 2017) .  

Para medir a transferência de tempo é necessário identificar a quantidade 

individual produzida de trabalho doméstico e a quantidade individual consumida 

de todo o trabalho doméstico produzido pelos moradores do domicílio. A 

produção foi estimada como descrito no Capítulo 2. Para definir quanto cada 

morador consumiu dos serviços feitos no domicílio, seguiu-se a metodologia 

desenvolvida pelo projeto internacional Counting Women's Work14, cujo objetivo 

principal é incorporar a perspectiva de gênero ao incluir o uso do tempo nas 

contas nacionais de transferência. Assume-se que todos os moradores se 

                                            
14 http://www.cww-dpru.uct.ac.za 

http://www.cww-dpru.uct.ac.za
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beneficiam das atividades domésticas gerais e que apenas um grupo específico 

de moradores se beneficia das atividades de cuidado (DONEHOWER, 2014). 

4.1 Estimativa dos perfis de consumo de trabalho doméstico não 
remunerado  

Para distribuir os serviços de cuidados não remunerados realizados no domicílio, 

deve-se considerar a idade dos moradores que receberam. Crianças em 

diferentes idades têm demandas diferenciadas em termos de cuidados, sendo a 

demanda mais acentuada nos primeiros anos de vida, principalmente naqueles 

que precedem a entrada na escola (ANXO et al., 2011; ZAGHENI et al., 2014). 

Por esse motivo, as idades das crianças foram divididas em 0 a 3 anos; 4 a 6 

anos e 7 a 17 anos15. Estimou-se, então, o número médio de horas de cuidados 

observadas nos domicílios com crianças em cada uma dessas faixas etárias, 

conforme apresentado na Tabela 1. A partir dessa estimativa, é possível calcular 

uma escala de equivalência, que definirá os pesos a serem utilizados na 

distribuição do consumo de horas de cuidado conforme a composição do arranjo 

domiciliar. Por exemplo, em um domicílio com crianças 4 a 6 anos observa-se, 

em média, 1,688 horas de cuidado. Esse valor é 0,454 vezes o valor observado 

em um domicílio que possui apenas crianças de 0 a 3 anos de idade. Assim, em 

um domicílio formado por crianças com idades entre 0 e 3 anos e entre 4 e 6 

anos, a parcela de tempo de cuidado consumido pelas crianças de 4 a 6 anos 

deverá ser 0,454 vezes a parcela de tempo atribuída às crianças de 0 a 3 anos.  

TABELA 1  Número médio de horas de cuidado observado em 
domicílios segundo a faixa etária das crianças  presentes 

Faixa etária Número médio de 
horas cuidado 

Escala de equivalência 
0 a 3 anos 
referência 

4 a 6 anos 
referência 

0 a 3 anos                        3,715                 1,000    
4 a 6 anos                        1,688                 0,454                 1,000  

7 a 17 anos                        0,309                 0,083                 0,183  
Fonte: elaborado a partir da PNAD 2013  

                                            
15 O tempo médio de trabalho doméstico em domicílios com crianças e adolescentes entre 7 e 
17 anos não varia consideravelmente e, por esse motivo, optou-se por utilizar esse grupo 
agregado. Apesar da grande heterogeneidade deste grupo em termos das demandas específicas 
de cuidados, o fato de estarem todos em idade escolar restringe o tempo de cuidado exigido, o 
que explicaria a homogeneidade em termos de número médio de horas despendidas.  
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No caso de existir mais de uma criança em cada grupo etário, a opção adotada 

foi distribuir o consumo de cuidado igualmente entre elas. Então se, por exemplo, 

um domicílio possuir duas crianças com idades entre 0 e 3 anos, o tempo 

consumido por cada uma delas será metade do tempo que se atribuiria a uma 

única criança de 0 a 3 anos.  

Nos domicílios onde havia crianças, as mesmas receberam todas as horas de 

cuidados produzidas pelos moradores. Essa é uma limitação imposta pelos 

dados brasileiros, mas não é observada exclusivamente na PNAD. Nos dados 

da Colômbia também não é possível identificar a idade da pessoa que recebeu 

os cuidados no domicílio.  

Outro método foi adotado para distribuir as horas de cuidados nos domicílios 

onde não havia nenhum morador com menos de 17 anos. Foi necessário 

estabelecer um critério para a distribuição das horas de cuidado produzidas no 

domicílio: apenas foi classificado como consumidor de cuidados aquele que não 

realizava nenhuma atividade de cuidado. Nesse caso, as horas de cuidado foram 

igualmente distribuídas entre todos os moradores que não realizaram essas 

atividades, independentemente da idade dos moradores. Embora essa solução 

possa ser questionada, deve-se ter em mente que a fração de horas dedicadas 

aos cuidados nestes domicílios é muito reduzida, fazendo com o que o método 

empregado tenha pouca relevância no computo geral do tempo de trabalho 

doméstico consumido pelos seus moradores.  

O Gráfico 15 apresenta o consumo médio de trabalho doméstico não 

remunerado no Brasil. O consumo é mais alto durante a infância, principalmente 

no primeiro ano de vida, onde tanto homens como mulheres consomem, em 

média, 4,5 horas de trabalho doméstico por dia. Até os 10 anos de idade, o 

consumo decresce rapidamente, atingindo cerca de 1,5 horas por dia. O 

consumo passa a crescer novamente a partir dos 50 anos, com um momento de 

acentuada demanda por trabalho doméstico ao redor dos 70 anos. As diferenças 

entre homens e mulheres só aparecem a partir dos 10 anos, onde as mulheres 

passam a consumir mais horas que os homens. Esse resultado provavelmente 

está associado ao fato de que as mulheres, ao produzirem mais trabalho 

doméstico do que os homens, também possam consumir mais do que eles.  
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Como as mulheres fazem muito mais trabalhos domésticos do que os homens, 

os domicílios com maior proporção de mulheres tendem a ser também aqueles 

que produzem (e também consomem) mais carga de trabalho doméstico.  

GRÁFICO 15 - Número médio de horas de trabalho doméstico não 
remunerado consumidas por idade e sexo. Brasil, 2013.  

 
Fonte: elaborado a partir da PNAD 2013  

4.2 Estimativas de transferências de trabalho doméstico não remunerado  

O ciclo de vida econômico, definido pelos padrões de consumo e de produção 

ao longo ao longo das idades, é um conceito-chave na abordagem NTA. Nessa 

abordagem, a diferença entre o que se consome e o que se produz indica o 

déficit ao longo do ciclo de vida. Ao longo do curso de vida, valores de déficit 

positivo indicam consumo maior do que a produção e, valores negativos, 

produção maior do que o consumo. Nos momentos onde o consumo é superior 

à produção, o mesmo é suprido através de transferências. O mesmo ocorre com 

o trabalho doméstico. O déficit, nesse caso, indica diferença entre o consumo de 

horas diárias de trabalho doméstico e as horas de produção. Quando o déficit é 

positivo, houve mais consumo de trabalho doméstico do que produção e, quando 

negativo, houve mais produção de trabalho doméstico do que consumo, sendo, 
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o excedente, transferido para outros membros do domicílio (DONEHOWER, 

2014; UNITED NATIONS, 2013).   

As transferências líquidas de tempo por idade e sexo são apresentadas no 

Gráfico 16. Nas primeiras idades, como esperado, o consumo de trabalho 

doméstico é maior do que a produção, já que durante a infância as crianças 

recebem horas de cuidados e outras atividades domésticas, sem fazerem 

contribuições à produção doméstica. Nos primeiros dez anos de vida, não se 

observa praticamente nenhuma diferença entre homens e mulheres. Entretanto, 

é possível observar que os homens consomem mais trabalho doméstico do 

produzem ao longo de todo o ciclo de vida, sendo classificados como 

consumidores líquidos de produção doméstica. Já entre as mulheres, observa-

se que, já na adolescência, a produção doméstica é maior do que o consumo 

(valor líquido de transferência menor do que 0). As mulheres produzem mais do 

que consomem entre os 15 e os 84 anos, o que as coloca na condição de 

transferidoras líquidas de tempo durante quase todo o ciclo de vida.  

GRÁFICO 16 - Transferências líquidas de horas de trabalho 
doméstico por idade e sexo. Brasil, 2013 

 
Fonte: elaborado a partir da PNAD 2013  
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4.3 Desigualdades na produção, consumo e transferências de tempo de 
trabalho doméstico não remunerado no Brasil 

As curvas de consumo, produção e transferências apresentadas até aqui 

fornecem o comportamento dessas medidas em termos médios, para o país 

inteiro. Nessa seção, apresentamos os resultados segundo níveis 

socioeconômicos dos arranjos domiciliares. Para medir esse nível, utilizou-se a 

variável decil de renda domiciliar per capita.  

Produção 

O número de horas diárias de trabalho doméstico não remunerado varia 

consideravelmente entre os níveis de renda, como mostra o Gráfico 17. Aos 20 

anos de idade, uma mulher no decil mais baixo de renda faz, em média, 4 horas 

de trabalho doméstico por dia, contra apenas 1 hora de uma jovem de mesma 

idade no decil mais alto. Aos 30 anos de idade, as mulheres mais pobres têm 

uma jornada média de 5,8 horas de trabalho doméstico e as mais ricas, de 

apenas 2 horas. Essa diferença certamente é explica pela chance mais alta de 

contratar uma empregada doméstica para a realização das atividades, 

diminuindo o tempo que as mulheres mais ricas dedicam a esse tipo de trabalho. 

No caso dos homens (Gráfico 18), a jornada diária de trabalho doméstico é muito 

menor do que a feminina em todos os níveis de renda e parece concentrada nas 

idades relacionadas aos cuidados de filhos.  

No Gráfico 19, é possível analisar as diferenças entre as jornadas de trabalho 

doméstico de homens e mulheres em cada nível de renda. Como resultado de 

uma menor produção doméstica entre mulheres do estrato mais alto e a 

produção ligeiramente maior dos homens, é neste caso que se observa o menor 

diferencial entre homens e mulheres, o que corrobora a noção de que as famílias 

de maior status socioeconômico tem a possibilidade de resolver melhor os 

conflitos de gênero na atribuição do trabalho doméstico, através da 

intermediação da contratação do trabalho doméstico remunerado.  
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GRÁFICO 17 - Número médio de horas de trabalho doméstico não 
remunerado produzido por idade e decil de renda domiciliar per 

capita. Brasil, mulheres, 2013 

 
Fonte: elaborado a partir da PNAD 2013, dados corrigidos 

GRÁFICO 18 - Número médio de horas de trabalho doméstico  não 
remunerado produzido por idade e decil de renda domiciliar per 

capita. Brasil, homens, 2013 

 
Fonte: elaborado a partir da PNAD 2013, dados corrigidos 
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Quando se trata de desigualdades no Brasil, o quesito racial também deve ser 

considerado. Os Gráficos 20 e 21 apresentam o número médio de horas de 

trabalho doméstico de mulheres e homens segundo a declaração de raça/cor. 

As mulheres pardas são as que mais realizam trabalho doméstico, em 

praticamente todas as idades. Embora os padrões das curvas sejam muito 

parecidos, é possível notar que o pico de produção doméstica é mais tardio entre 

as mulheres brancas em comparação com as mulheres pardas e pretas. Ao redor 

dos 25 anos estão as maiores diferenças entre os grupos, as mulheres brancas 

nessa idade fazem, em média, 3 horas por dia de trabalho doméstico enquanto 

as mulheres pardas fazem 4 horas. Ao longo de uma semana, a jornada média 

de trabalho das mulheres brancas nessa idade seria, portanto, 7 horas menor do 

que a jornada das mulheres pardas.     

Entre os homens, em termos absolutos, as diferenças são muito pequenas entre 

os grupos raciais analisados, sendo que os homens que se autodeclaram pretos 

fazem relativamente mais trabalho doméstico ao longo de todo o ciclo de vida.  

No Gráfico 22, a dimensão de nível socioeconômico foi incluída para analisar as 

diferenças entre as mulheres segundo a raça. Desse gráfico, é possível concluir 

que as mulheres adultas pretas nos primeiros decis de renda são as que mais 

fazem trabalho doméstico no Brasil. Além disso, também se pode afirmar que a 

renda opera fortemente para diferenciar as mulheres quanto a suas jornadas de 

trabalho doméstico, independente do grupo racial.  

Entretanto, essa análise investiga padrões médios das mulheres segundo os 

grupos raciais, sem considerar a composição domiciliar ou mesmo variáveis 

relativas à união. Tomás (2012), ao analisar o tempo de trabalho doméstico entre 

casais no Brasil, identificou que mulheres em uniões inter-raciais fazem mais 

trabalho doméstico do que as mulheres em uniões onde os membros do casal 

declaram a mesma raça.  

 

 

 
 



 

85 
 

GRÁFICO 20 - Número médio de horas de trabalho doméstico não 
remunerado produzido por idade e raça/cor. Brasil, mulheres, 

2013 

 
Fonte: elaborado a partir da PNAD 2013, dados corrigidos 
Nota: Como essas análises desagregam as informações por idade, não foi impossível 
considerar os grupos raciais amarelo e indígena, que apresentaram muita oscilação nos 
valores encontrados, impossibilitando uma análise precisa dos níveis nesse grupo.   
 

GRÁFICO 21 - Número médio de horas de trabalho doméstico não 
remunerado produzido por idade e raça/cor. Brasil, homens, 2013 

 

Fonte: elaborado a partir da PNAD 2013, dados corrigidos 
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Consumo 

O padrão de consumo de trabalho doméstico de mulheres e homens é 

apresentado nos Gráficos 23 e 24, respectivamente. Não são observadas 

diferenças significativas entre os estratos analisados, com exceção do último 

decil de renda, no qual o consumo de trabalho doméstico é menor do que o dos 

demais grupos. O menor consumo de trabalho doméstico não remunerado nesse 

grupo é, certamente, compensado pelo consumo de trabalho doméstico 

remunerado.  

GRÁFICO 23 - Número médio de horas de trabalho doméstico não 
remunerado consumido por idade e decil de renda domiciliar per 

capita. Brasil, mulheres, 2013 

 
Fonte: elaborado a partir da PNAD 2013, dados corrigidos 
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GRÁFICO 24 - Número médio de horas de trabalho doméstico não 
remunerado consumido por idade e decil de renda domiciliar per 

capita. Brasil, homens, 2013 

 
Fonte: elaborado a partir da PNAD 2013, dados corrigidos 

Transferências 

Os Gráfico 25 e 26 trazem as transferências líquidas de tempo de mulheres e 

homens, respectivamente. O primeiro ponto a se destacar é que à medida em 

que se avança nos estratos de renda, a idade a partir da qual as mulheres 

passam a ser transferidoras líquidas, ou seja, produzem mais do que consomem, 

aumenta gradativamente. No estrato mais baixo, as mulheres passam a ser 

transferidoras líquidas a partir dos 13 anos, enquanto no estrato mais alto, essa 

idade é de 20 anos. Essa diferença também aparece nas idades mais 

avançadas. As mulheres do estrato mais baixo passam a consumir mais do que 

produzem aos 86 anos, enquanto para as mulheres do estrato mais alto, essa 

idade é de 83 anos. Nesse caso, as mulheres dos estratos mais baixos 

passariam, em média, 73 anos na condição de transferidoras líquidas, enquanto 

as mulheres do estrato mais alto, apenas 63 anos. Esse resultado demonstra 

que, além dos diferencias já bem conhecidos entre homens e mulheres, 
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diferenças importantes também são observadas entre mulheres segundo o nível 

socioeconômico.  

GRÁFICO 25 - Transferências líquidas de horas de trabalho 
doméstico por idade e decil de renda domiciliar per capita. Brasil, 

mulheres, 2013 

Fonte: elaborado a partir da PNAD 2013, dados corrigidos 

Em todos os níveis de renda e em todas as idades, os homens se apresentam 

como consumidores líquidos de trabalho doméstico, consumindo, em todas as 

situações, mais do que produzem, como demonstra o gráfico 26.  
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GRÁFICO 26- Transferências líquidas de horas de trabalho 
doméstico por idade e decil de renda domiciliar per capita. Brasil, 

homens, 2013 

 
Fonte: elaborado a partir da PNAD 2013, dados corrigidos 
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5 O valor econômico do trabalho doméstico não 
remunerado no Brasil 

Nesse capítulo, a proposta é realizar um exercício com diferentes métodos para 

estimar o valor econômico do trabalho não remunerado no Brasil. Pretende-se, 

com isso, encontrar um limite de variação para o valor agregado desse tipo de 

produção em relação ao PIB. Como se discutiu no capítulo teórico, as estimativas 

do valor econômico do trabalho doméstico são muito sensíveis aos níveis de 

remuneração dos serviços domésticos nos países analisados. Busca-se, 

portanto, ilustrar os efeitos da dinâmica do mercado de trabalho, em termos de 

rendimentos, para as estimativas da valorização econômica do trabalho 

doméstico não remunerado.  

Além disso, apresenta-se uma análise preliminar da produção econômica total 

de homens e mulheres, considerando a produção no mercado e a produção 

doméstica, apontando para as diferenças em relação ao nível de escolaridade. 

Essa análise é importante para dar uma dimensão da real contribuição feminina 

para a economia e como a mesma varia segundo o nível socioeconômico.  

 

5.1 Dados e metodologia 

Para estimar a valor econômico do trabalho doméstico não remunerado foram 

utilizadas três metodologias: 1) método do custo de oportunidade e 2) método 

do custo de substituição por especialista e 3) método de substituição por 

generalistas remunerados segundo as exigências trabalhistas.  

5.1.1 Método do custo de oportunidade 

Nesse método, a produção doméstica foi valorada com base no rendimento-hora 

que os indivíduos apresentam no mercado de trabalho. A primeira questão a se 

tratar é a estimativa do valor do rendimento-hora dos indivíduos que não tinham 

nenhum tipo de trabalho remunerado no momento da entrevista. Os rendimentos 

dos indivíduos foram imputados a partir de uma equação de rendimentos. Nessa 
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equação, foi empregado o modelo de seleção proposto por Heckman (1979). 

Esse modelo é indicado quando se tem um viés de seleção da variável resposta. 

A variável resposta em questão é o rendimento-hora, que só é observado para 

as pessoas que estão trabalhando. Ocorre que as pessoas que estão 

trabalhando possuem características que as selecionaram para estar no 

mercado de trabalho, diferindo, portanto, das que não estão. Esse é o viés de 

seleção que o modelo de Heckman corrige. A modelagem é feita em dois 

estágios. O primeiro modela a probabilidade de que, a partir de um conjunto de 

variáveis, o indivíduo esteja em uma ocupação remunerada. O segundo, por sua 

vez, modela o logaritmo do rendimento-hora daqueles que, uma vez 

selecionados, possuem valor observado de rendimento.  

Como variáveis de seleção, foram utilizadas: 

 Presença de cônjuge no domicílio 
 Presença criança em idade pré-escolar (até 6 anos) 
 Sexo 
 Escolaridade medida em anos de estudo 
 Idade 
 Raça  

E como variáveis explicativas para o rendimento-hora observado: 

 Idade 
 Idade ao quadrado 
 Escolaridade medida em anos de estudo 
 Sexo 
 Raça  
 Residência em área urbana 
 UF 

 

Uma vez modelado o rendimento-hora, parte-se para a atribuição de uma 

remuneração para as pessoas que não estavam trabalhando, tendo em vista 

suas características sociodemográficas e os coeficientes estimados a partir da 

regressão. Seguiu-se, então, para a estimativa da produção econômica anual, 

conforme a fórmula:  

 

    
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Onde  é o valor econômico da produção doméstica anual estimado pelo 

método do custo de oportunidade,  o rendimento-hora e  o número de horas 

semanais de trabalho doméstico não remunerado. Os resultados da regressão 

são apresentados na seção de anexos.  

 

5.1.2 Método do custo de substituição por especialista 

No método do custo de substituição, a produção doméstica é valorada conforme 

os salários observados entre os profissionais que poderiam ser contratados para 

realizar o trabalho doméstico. No caso dos dados brasileiros, foi possível 

desagregar o trabalho doméstico não remunerado em dois tipos de 

especialidades: atividades de cuidados e demais atividades realizadas no 

domicílio, como limpeza, preparo de alimentos, manutenção das peças de 

vestuário, entre outras. Sendo assim, seria necessário identificar o rendimento-

hora de dois tipos de especialistas: o especialista em cuidados de crianças e o 

especialista nas demais atividades domésticas. Essa informação foi retirada da 

própria PNAD, através de dois quesitos: 

I. Rendimento mensal em dinheiro que recebia normalmente, no mês de 

referência, no trabalho principal da semana de referência; 

II. Código da ocupação no trabalho principal da semana de referência. 

O Quadro 5 apresenta as ocupações identificadas na PNAD que foram 

escolhidas na determinação do rendimento-hora dos especialistas. Essas 

atividades, no caso do Brasil, são realizadas quase que em sua totalidade por 

mulheres, 99,96% entre as ocupações relacionadas aos cuidados e 99,62% 

entre as atividades domésticas gerais.   

Tendo em vista as diferenças socioeconômicas existentes no Brasil, optou-se 

por considerar o rendimento-hora das especialistas de acordo com a Unidade da 

Federação, a fim de incorporar as diferenças regionais do mercado de trabalho. 

Como a distribuição do rendimento-hora não segue uma distribuição normal, 

optou-se por utilizar a mediana dessa variável para precificar o trabalho 

doméstico.  
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QUADRO 4  Tipos de ocupações que substituiriam os trabalhos não 
remunerados realizados nos domicílios 

 
Fonte: Dicionário de variáveis PNAD 2013  

O valor do rendimento-hora em cada um dos tipos de especialidades e em cada 

um dos estados foi, então, utilizado para estimar a produção doméstica em 

termos monetários. As horas dedicadas às atividades domésticas são 

multiplicadas pelo salário-hora do especialista que seria contratado para 

desempenhar essa atividade. O mesmo foi feito para o caso dos cuidados. A 

equação a seguir demostra como o valor econômico da produção doméstica 

anual per capita foi calculado: 

Onde: 

  = valor econômico da produção doméstica anual no método de custo de 
substituição 

 = mediana do rendimento-hora das especialistas em atividades domésticas 
em cada uma das K Unidades da Federação  

 = número de horas de atividades domésticas por semana 
 = mediana rendimento-hora das especialistas em atividades de cuidado em 

cada uma das K Unidades da Federação 

Tipo de especialista Ocupações

Aia, ba, baba, baby sitter, nutriz, pajem, crecheira, mãe social
Acompanhante, dama de companhia (no serviço doméstico)
Acompanhante, cuida, cuidador de crianças - incl.no transporte escolar
Acompanhante, cuida, cuidador de idoso
Aia, ba, baba, baby sitter, nutriz, pajem, crecheira, mãe social
Ama: de leite, seca
Berçarista - excl. no serviço de saúde
Monitor, recreacionista, recreadora infantil - excl. no ensino
Arrumadeira, arrumador (no serviço doméstico)
Arrumador de apartamento
Auxiliar de serviços: diversos, gerais (no serviço doméstico)
Camareiro, carregador de água, criado, curumim (no serviço doméstico)
Caseiro, jardineiro - incl. Ajudante, auxiliar
Diarista, faxineira, secretaria (no serviço doméstico)
Empregada doméstica,
Empregado doméstico
Lavadeira, passadeira, lavador, passador de roupas (no serviço doméstico)
Lavador, limpador de: janelas, vidraças (no serviço doméstico)
Limpador, servente, faxineiro (no serviço doméstico)

Atividades de cuidado

Afazeres domésticos

    
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5.1.2 Método do custo de substituição por um generalista com carteira 
assinada 

Recentemente, houve uma mudança na legislação brasileira que passou a 

garantir direitos trabalhistas antes não acessíveis a trabalhadoras domésticas. 

Essa mudança visa assegurar que essas trabalhadoras tenham acesso ao fundo 

de garantia por tempo de serviço, definição da jornada semanal de trabalho e 

pagamento de hora extra. Uma maneira se incorporar essa mudança às 

estimativas do valor econômico do trabalho doméstico seria aplicar o método de 

substituição por uma empregada doméstica. Assim, o terceiro método consiste 

na substituição do trabalho doméstico por um generalista, ou seja, uma única 

categoria de trabalhadores que exerceriam todo o trabalho doméstico, 

independentemente de sua natureza. O cálculo foi feito como demonstra a 

equação a seguir: 

Onde: 

 = valor econômico da produção doméstica anual no método de custo de 
substituição por generalista com carteira assinada 

 = mediana do rendimento-hora das trabalhadoras domésticas em cada uma 
das K Unidades da Federação  

 = número de horas de trabalho doméstico não remunerado por semana 
 

O Gráfico 27 apresenta o valor mediano do rendimento-hora para os três tipos 

de substitutos descritos, segundo a Unidade da Federação. Nota-se uma 

variação significativa entre os estados. Nos estados onde o valor mediano do 

rendimento-hora de substitutos do cuidado é mais baixo é onde se encontra 

também a maior diferença entre o que se paga a uma trabalhadora desse tipo 

de atividade em relação a uma empregada doméstica com carteira assinada. 

Nos estados com nível médio de renda mais elevado, essa diferença persiste, 

porém, em menor magnitude. Além disso, o rendimento-hora pago a 

especialistas em cuidados é menor do que o pago para especialistas nas demais 

    
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atividades domésticas em praticamente todos os estados. Essa diferença entre 

os rendimentos provavelmente está associada à diferença na composição 

desses dois grupos de trabalhadoras. No Brasil, as mulheres em ocupação de 

atividades de cuidados são mais jovens do que as mulheres contratadas para os 

demais afazeres domésticos. Um quarto das mulheres em atividades de 

cuidados tem até 24 anos, já entre as mulheres empregadas nas demais 

atividades domésticas, essa idade de corte é de 33 anos. Ademais, a ocupação 

em atividades de cuidados tem caráter mais provisório e menos formalizado do 

que nas atividades domésticas.  

GRÁFICO 27 - Mediana do rendimento-hora segundo o tipo de especialidade e a 
Unidade da Federação. Brasil, 2013 

 
 

Fonte: elaborado a partir da PNAD 2013 

A Tabela 2 apresenta as estimativas do valor da produção doméstica no Brasil 

em relação ao PIB segundo os três métodos propostos. Esses valores 

apresentam a contribuição da produção doméstica para a economia que ainda 

não havia sido considerada nas contas nacionais. Independentemente do 

método escolhido, a contribuição indireta das mulheres para a economia através 

do trabalho doméstico é pelo menos três vezes maior que a contribuição 

masculina.   No método do custo de oportunidade, a produção anual acumulada 
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do trabalho doméstico seria equivalente a 15,77% do PIB. No método de 

substituição por especialistas, esse valor seria 10,44%, menor do que o valor 

encontrado através da substituição por um generalista com carteira assinada, 

10,96%, já que, como se demonstrou, as atividades de cuidado de crianças estão 

associadas a remunerações inferiores em relação às demais ocupações de 

serviços domésticos.  

 
TABELA 2 - Valor total agregado da produção doméstica em relação ao 

PIB (%) em 2013 segundo cada método  

Fonte: elaborado a partir da PNAD 2013 

O resultado apresentado na Tabela 2 pode ser utilizado para uma reflexão sobre 

o valor econômico do trabalho doméstico, mais do que para se concluir por um 

método mais adequado. Quando se considera o custo de oportunidade, que 

atribui maior valor econômico ao trabalho doméstico, a produção em relação ao 

PIB seria de 15,77%. Esse valor está consideravelmente abaixo do que é 

encontrado em países de alto nível de renda, onde a produção doméstica 

representaria entre 25 e 60% do PIB (VARGHA; GÁL; CROSBY-NAGY, 2017). 

Nesse método, uma parcela da população tem seu trabalho doméstico 

remunerado hipoteticamente acima do valor pago às trabalhadoras do serviço 

doméstico. Entretanto, mesmo sobrevalorizando o trabalho doméstico através 

desse método, os salários no país são relativamente baixos e fazem com que a 

contribuição relativa desse tipo de trabalho para a economia não ultrapasse um 

quarto do PIB.   

Se ao trabalho doméstico fosse atribuído o rendimento de uma empregada 

doméstica com carteira assinada, o valor seria de quase 11% do PIB, 

semelhante aos resultados encontrados por Melo e colegas (2007). A título de 

ilustração: em 2015, o Regime Geral de Previdência Social do Brasil realizava 

pagamento de benefícios a cerca de 30 milhões de brasileiros. O custo anual 

desses benefícios representava 7,1% do PIB (CUEVAS et al., 2017). 

Grupo
oportunidade substituto especilista generalista com carteira 

assinada
Mulheres 11,95                      8,42                        8,81                                 
Homens 3,81                        2,02                        2,15                                 

Total 15,77                      10,44                      10,96                               
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Independentemente do método escolhido, a contribuição para a economia feita 

pelas mulheres, no interior dos domicílios com os cuidados de filhos e da casa, 

supera o orçamento anual utilizado para pagar 30 milhões de benefícios 

previdenciários.   

Se fossemos substituir todo o trabalho doméstico não remunerado realizado em 

2013, considerando as jornadas de trabalho observadas entre as trabalhadoras 

ocupadas em serviços domésticos, seria necessário contratar 7.932.008 

trabalhadores, além dos 6.454.015 já existentes (PNAD 2013). Esse movimento 

alteraria as regras de mercado, afetando o nível dos salários pagos nesse setor. 

Assim, o método do custo de substituição, no limite, também não resolveria a 

questão da estimativa do valor econômico do trabalho doméstico.  

Qual seria então a melhor estimativa do valor econômico do trabalho doméstico 

não remunerado no Brasil? Os métodos de substituição e de custo de 

oportunidade podem indicar o leque de variação para essa estimativa. A 

contribuição do trabalho doméstico para a economia em 2013 teria, portanto, 

uma magnitude entre 10,44% e 15,77%. Por outro lado, considerando que o 

trabalho doméstico ainda se configura como um entrave para permanência 

estável das mulheres no mercado de trabalho e, além disso, um dificultador de 

acesso a ocupações de qualidade, é importante se considerar o custo de 

oportunidade quando se deseja entender o potencial de produção econômica 

das mulheres comprometido pelo desequilíbrio da divisão do trabalho doméstico 

dentro dos domicílios.  

O custo de oportunidade da realização de trabalhos domésticos é diretamente 

afetado pelo nível de escolaridade. Além disso, nos grupos de maior 

escolaridade, em que os rendimentos médios são maiores, encontram-se as 

maiores chances de contratação de prestadores de serviços domésticos. O 

Gráfico 28 traz o número médio de horas diárias de trabalho doméstico não 

remunerado em cada um dos níveis de escolaridade, para homens e mulheres. 

Entre as mulheres, grandes diferenças são encontradas segundo o nível 

educacional. Além das diferenças nos níveis, também são encontradas 

diferenças na estrutura das curvas de produção doméstica. O auge da produção 

doméstica, em termos de horas, no caso das mulheres, acompanha a idade 
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média à maternidade, que cresce conforme o nível de escolaridade. Assim, entre 

as mulheres com menor nível de escolaridade, o pico de produção ocorre ao 

redor dos 25 anos e é de quase 6 horas por dia.  Já entre as mulheres mais 

escolarizadas, o pico de produção ocorre ao redor dos 35 anos, porém, em um 

patamar menor, de menos de 3 horas diárias. Entre os homens, poucas 

diferenças podem ser observadas quando se considera a escolaridade.  

GRÁFICO 28  Número médio de horas diárias de trabalho 
doméstico não remunerado segundo sexo e o nível de 

escolaridade. Brasil, 2013 

Fonte: elaborado a partir da PNAD 2013, dados corrigidos 

5.1 Produção doméstica e de mercado 

O Gráfico 29 traz a produção anual per capita no mercado de trabalho de homens 

e mulheres, calculada a partir dos montantes auferidos no trabalho remunerado. 

Se considerarmos apenas a produção no mercado de trabalho, o hiato entre 

homens e mulheres é enorme. A produção masculina ao redor dos 30 anos, por 

exemplo, é cerca de 50% maior que a produção feminina. Isso é resultado das 

menores taxas de participação, menores jornadas e menores salários entre as 

mulheres.  



 

100 

A análise apenas da esfera pública, como já foi mencionado, ignora as longas 

jornadas de trabalho doméstico das mulheres e, consequentemente, subestima 

a contribuição feminina para a economia. Para avaliar a produção econômica de 

homens e mulheres, agregou-se a produção nas duas esferas: ambiente 

doméstico e mercado de trabalho. Nessa seção, optou-se por utilizar a produção 

doméstica estimada através do método do custo de substituição por especialista, 

utilizado nas estimativas do NTTA. No Gráfico 30 é possível observar a produção 

combinada, ou seja, a soma da produção doméstica e a produção no mercado. 

Quando a produção doméstica é considerada, as mulheres passam a produzir 

mais do que homens em todas as idades do ciclo de vida.  

GRÁFICO 29  Produção anual per capita no mercado de t rabalho 
(R$) por idade e sexo. Brasil, 2013 

 
Fonte: elaborado a partir da PNAD 2013, dados corrigidos 

 
 
 
 
 
 



 

101 

GRÁFICO 30 - Produção anual total per capita (R$) por idade e 
sexo. Brasil, 2013

 
Fonte: elaborado a partir da PNAD 2013, dados corrigidos 

 

A produção doméstica representa uma parcela significativa da produção 

econômica das mulheres, como pode ser visto no Gráfico 31, que apresenta a 

produção no mercado e a produção doméstica. Cerca 55% da produção feminina 

ao redor dos 30 anos pode ser atribuída à produção doméstica, contra 25% no 

caso dos homens. Esses resultados apenas ilustram a já conhecida divisão 

sexual do trabalho, confirmando que os homens seguem responsáveis pelo 

trabalho remunerado e as mulheres pela produção doméstica não remunerada.  
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GRÁFICO 31 - Produção anual per capita doméstica e de mercado (R$) 
por idade e sexo. Brasil, 2013

            Homens Mulheres 

 
Fonte: elaborado a partir da PNAD 2013, dados corrigidos. 

Nos Gráfico 32 e 33, a produção econômica foi desagregada segundo o nível de 

escolaridade. Na produção econômica de mulheres com 0 a 3 anos de 

escolaridade, a contribuição da produção doméstica é massiva. Nos baixos 

níveis de escolaridade, o trabalho doméstico responde proporcionalmente por 

grande parte da produção feminina. Aqui o trabalho doméstico está sendo 

valorado hipoteticamente. O que acontece, na verdade, é que as mulheres dos 

níveis mais baixos de escolaridade estão majoritariamente ocupadas no trabalho 

doméstico não remunerado, o que limita o acesso das mesmas aos benefícios 

contributórios da previdência social.  

Quanto maior o nível de escolaridade, maior a participação das mulheres na 

produção de mercado. Entre as mulheres com 12 anos ou mais de escolaridade, 

a produção doméstica representa cerca de 50% da produção total (Gráfico 32).  

Como a carga de trabalho doméstico masculina não é sensível ao nível de 

escolaridade, em todos os níveis analisados a produção doméstica tem a mesma 

representatividade dentro da produção econômica total (Gráfico 33).  
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GRÁFICO 32 - Produção anual per capita doméstica e de mercado (R$) 

por idade e nível de escolaridade. Brasil, mulheres, 2013 

 
Fonte: elaborado a partir da PNAD 2013, dados corrigidos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

104 

GRÁFICO 33 - Produção anual per capita doméstica e de mercado (R$) 
por idade e nível de escolaridade. Brasil, homens, 2013

 
Fonte: elaborado a partir da PNAD 2013, dados corrigidos 

 

Essas análises apresentam a produção econômica total de homens e mulheres. 

Assim como no caso do trabalho doméstico, é necessário analisar a face do 

consumo dessa produção total, para estimar o déficit do ciclo de vida econômico, 

como a metodologia do NTTA propõe. Para isso, é necessário incorporar à base 

de dados da PNAD as informações de consumo privado e público, disponíveis 

na Pesquisa de Orçamentos Familiares. Essa análise compõe a agenda futura 

de pesquisas, derivada da base dados que foi construída para a elaboração 

desse trabalho.  
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6 Conclusão 

Esse trabalho desafiou a limitação imposta pelas fontes de dados sobre trabalho 

doméstico no Brasil. Como a revisão da literatura buscou demonstrar, as 

desigualdades entre homens e mulheres na alocação em trabalho remunerado 

e não remunerado vêm sendo investigada há décadas em uma série de países, 

devido à disponibilidade de dados para isso. Em um atraso considerável em 

relação aos nossos vizinhos, apesar de diversos esforços descritos, não 

possuímos, até os dias atuais, uma pesquisa com representatividade nacional 

de uso do tempo. Entretanto, os demógrafos, sobretudo os de países com 

histórico de limitação de dados, como no nosso caso, encontram alternativas 

metodológicas para ampliar as possibilidades de análise frente a esse tipo de 

questão.   

A saída encontrada foi adaptar o método de padronização indireta, comumente 

utilizado nas estimativas de mortalidade para chegar a uma função por idade 

correta da produção de trabalho doméstico. De posse de uma opção 

metodológica, a etapa seguinte foi encontrar um país que pudesse ser utilizado 

como padrão. Como se descreveu, a Colômbia teria para oferecer tanto as 

similaridades sociais, culturais e econômicas quanto uma rica pesquisa de uso 

do tempo aplicada em todo o país16. Esse método permitiu estimar as horas 

dedicadas aos cuidados de crianças que são sub-declaradas em decorrência da 

metodologia empregada na PNAD entre 2001 e 2013. Na PNAD 2013, o tempo 

de trabalho doméstico de uma mulher média de 25 anos deveria ser 30% maior 

do que o observado, pela ausência da carga de cuidado com filhos. Aos 35 anos, 

o tempo de trabalho doméstico declarado pelos homens deveria ser corrigido em 

55%, pela mesma razão. Na comparação com os padrões etários internacionais 

de dedicação ao trabalho doméstico, pode-se concluir que o método proposto 

consegue contornar a questão do cuidado com as crianças, fornecendo uma 

                                            
16 Cabe agradecer ao Departamento Administrativo Nacional de Estatística - DANE da Colômbia, 
que, através de um simples cadastro de um perfil de pesquisador, possibilita o acesso à base de 
dados completa da pesquisa de uso do tempo do país. Essa disponibilidade, sem dúvida, foi 
essencial para o desenvolvimento desse trabalho.  
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curva sensível ao momento do curso de vida associado à maternidade e à 

paternidade, não observada anteriormente.  

Essa correção abriu espaço para uma série de análises que já vinham sendo 

feitas em outros países. Influenciada e guiada pelo projeto 

Work, busquei, nesse trabalho, gerar as primeiras estimativas de consumo e 

transferência de tempo de trabalho doméstico não remunerado do Brasil. Essa 

análise oferece novas visões sobre o trabalho doméstico. A primeira delas, sob 

a ótica do consumo, permite evidenciar que, quando não são levados em 

consideração os cuidados e as atividades domésticas feitas dentro dos 

domicílios, incorre-se em uma subestimação do real valor consumido pelas 

famílias, que vai além dos bens e serviços adquiridos no mercado.  A segunda 

delas, sob a ótica das transferências, contribui, antes mesmo que se atribua um 

valor econômico ao trabalho doméstico, para que se visualize o trabalho 

doméstico como um recurso cedido, sobretudo por parte das mulheres, para o 

bem-estar das famílias.  

As estimativas evidenciam a inequidade de gênero na transferência 

intergeracional de tempo de trabalho doméstico não remunerado. De modo não 

surpreendente, as análises demonstraram que as mulheres passam toda a vida 

adulta na condição de transferidoras líquidas de trabalho doméstico, ou seja, 

produzindo dentro dos domicílios mais trabalho doméstico do que consomem. 

Os homens, ao longo de todo o curso de vida, apresentam-se como 

consumidores líquidos desse tipo de recurso, sempre consumindo mais do que 

produzem. Entretanto, desigualdades significativas surgem quando se considera 

a condição socioeconômica dos indivíduos. As mulheres mais pobres tornam-se 

transferidoras líquidas quase 10 anos antes em comparação com as mulheres 

mais ricas.  

Uma vez estimado o nível correto de produção de trabalho doméstico no Brasil, 

foram aplicados três métodos de valoração do trabalho doméstico não 

remunerado. Esse exercício buscou, mais do que decidir pelo melhor método 

para encontrar o valor da contribuição indireta para economia via trabalho 

doméstico, discutir os efeitos dos níveis dos rendimentos no país sobre as 

estimativas e a comparação internacional. A produção doméstica acumulada, 
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precificada pelo rendimento-hora de substitutos para as atividades de cuidados 

e demais afazeres domésticos, representou, em 2013, 10,44% do PIB brasileiro, 

sendo que, o trabalho não remunerado das mulheres equivaleria a 8,42% do PIB. 

Quando o trabalho doméstico é incorporado à produção econômica, ou seja, 

quando se considera tanto o mercado de trabalho quanto o âmbito doméstico, 

os níveis de produção de homens e mulheres são praticamente os mesmos. 

Essas análises dão a devida visibilidade ao trabalho doméstico, bem como à 

contribuição feminina para a economia.  

O trabalho proposto, de correção da informação de tempo de trabalho doméstico 

não renumerado no Brasil e da aplicação da metodologia de cálculo de consumo 

e transferência desse recurso possibilitará a construção de uma base de dados 

sobre produção, consumo e transferência de tempo. Essa base de dados será 

utilizada em uma ampla agenda de pesquisas futuras sobre como homens e 

mulheres de diferentes idades, coortes, status socioeconômicos, inseridos em 

contextos familiares distintos diferem na forma como produzem, consomem e 

transferem tempo de trabalho doméstico. A base de dados criada será também 

o ponto de partida para a análise combinada da produção doméstica e de 

mercado e para a imputação de informações de consumo de bens privados a 

partir da Pesquisa de Orçamentos Familiares do IBGE.   
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Agenda de pesquisa 

A elaboração dessa tese se inscreve em um propósito mais amplo de pesquisa 

que consiste em contrapor as esferas domésticas e de mercado de trabalho na 

produção econômica no Brasil, de modo a estabelecer os diferenciais de gênero 

que condicionam tanto os entraves que as mulheres enfrentam na inserção no 

mercado de trabalho, quanto as mudanças nas escolhas relativas à 

corresidência e formação de famílias. Uma vez enfrentado o desafio de estimar 

a produção doméstica em termos comparáveis à produção econômica 

convencional pelo trabalho remunerado, podemos estimar o conjunto das 

transferências que os indivíduos fazem, condicionadas à sua idade, sexo, 

posição socioeconômica e tipo de composição familiar. Como as decisões de 

formação de domicílio (coabitação, casamento, nascimentos, separações e 

formação de domicílios nucleares ou estendidos) são muito sensíveis às 

possibilidades dessas transferências, nosso propósito é incorporar esses 

resultados para melhor entender as tendências de mudanças na composição das 

famílias no Brasil e os seus efeitos no bem-estar dos indivíduos.  

Como parte da agenda de pesquisa estabelecida a partir do desenvolvimento 

dessa tese, existem dois temas específicos a serem tratados em seguida. O 

primeiro refere-se à penalidade da maternidade e prêmio pela paternidade. Uma 

das características marcantes no mercado de trabalho brasileiro é o diferencial 

entre os salários de homens e mulheres. Nos estudos sobre diferenciais de 

salários, uma questão que tem sido discutida é a penalidade da maternidade e 

prêmio da paternidade sobre os salários. A penalidade da maternidade é o termo 

usado para descrever as diferenças observadas entre mulheres com 

características semelhantes e que se diferenciam apenas com relação à 

presença de filho no domicílio, que estaria associada a menores salários. Já no 

caso dos homens, a paternidade parece estar associada a um bônus no salário 

(BUDIG, M. J.; ENGLAND, 2001; CORRELL; BENARD; PAIK, 2007; HINZE, 

2000).  

Para Budig (2014), a diferença salarial persiste porque o bônus de paternidade 

e a penalidade da maternidade não são uniformemente distribuídos em todos os 

níveis de renda e de classe social. O "bônus" da paternidade; segundo a autora, 
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seria muito maior para os homens no topo da distribuição de renda enquanto as 

mulheres dos níveis mais baixos de renda teriam têm uma pena de maternidade 

significativa e onerosa.  Pretende-se, a partir de uma análise micro, investigar 

essa hipótese para o caso brasileiro.  

O outro tema de pesquisa sobre o qual se pretende avançar é o das 

Transferências intergeracionais no contexto de fecundidade adolescente. No 

Brasil, assim como nos demais países da América Latina, tornam-se cada vez 

mais comuns famílias multigeracionais compostas por mães solteiras que vivem 

com seus pais. Não apenas as mães solteiras, mas também as separadas e 

divorciadas tendem a corresidir em domicílios chefiados por outro parente, 

principalmente por suas próprias mães (Kennedy e Ruggles, 2012; Heggeness, 

2009; Esteve, Lesthaghe e Garcia-romano, 2013). Os domicílios 

multigeracionais atuam como um mecanismo de compartilhamento de recursos 

e necessidades das gerações, já que a corresidência facilita as trocas entre 

membros de uma família, principalmente na questão do cuidado, seja da geração 

mais nova, seja da geração mais velha, ou, em alguns casos, de ambos 

simultaneamente.  

Nos países desenvolvidos, já se demonstrou a importância do tempo que os avós 

gastam no cuidado dos netos para a participação de seus filhos no mercado de 

trabalho. As transferências de tempo têm efeitos positivos importantes sobre a 

acumulação de capital e esses efeitos podem ser tão significativos quanto os das 

transferências monetárias (CARDIA; NG, 2003; GRAY, 2005). A partir das 

estimativas de consumo e transferência de tempo de trabalho doméstico, será 

possível investigar a associação entre a dinâmica doméstica e as variáveis de 

mercado de trabalho e educação de jovens mães.   
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Anexos 

TABELA 3 - Modelo de regressão múltipla para rendimento-hora. Brasil, 
homens e mulheres, 10 anos ou mais de idade. 

 

Variáveis Coeficiente Erro Padrão z P>|z| 
Idade 0,0383354 0,0000305 1255,31 0,000 0,0382755 0,0383952
Idade ao quadrado -0,0003764 0,0000004 -1006,50 0,000 -0,000377 -0,000376
Anos de estudo 0,0560621 0,0000244 2293,22 0,000 0,0560142 0,05611
Sexo 0,1489774 0,0001948 764,71 0,000 0,1485955 0,1493592
Raça - indígena ref

Branca 0,1056394 0,0014198 74,40 0,000 0,1028566 0,1084222
Preta 0,0273507 0,0014368 19,04 0,000 0,0245346 0,0301668
Amarela 0,1798947 0,0018564 96,91 0,000 0,1762563 0,1835331
Parda 0,0358316 0,0014183 25,26 0,000 0,0330518 0,0386114

Residência meio urbano 0,2475974 0,0002376 1042,17 0,000 0,2471317 0,248063
UF - Rodônia ref

Acre -0,0971351 0,0015508 -62,64 0,000 -0,100175 -0,094096
Amazonas 0,0338464 0,0009899 34,19 0,000 0,0319062 0,0357867
Roraima -0,0600993 0,0017516 -34,31 0,000 -0,063532 -0,056666
Pará -0,1784875 0,0008975 -198,87 0,000 -0,180247 -0,176728
Amapá -0,0937051 0,001583 -59,19 0,000 -0,096808 -0,090603
Tocantins -0,1109444 0,0012053 -92,05 0,000 -0,113307 -0,108582
Maranhão -0,2224494 0,0009305 -239,08 0,000 -0,224273 -0,220626
Piauí -0,4550809 0,0010112 -450,03 0,000 -0,457063 -0,453099
Ceará -0,4066848 0,00089 -456,93 0,000 -0,408429 -0,40494
Rio Grande do Norte -0,247934 0,0010027 -247,26 0,000 -0,249899 -0,245969
Paraíba -0,3121673 0,0009842 -317,18 0,000 -0,314096 -0,310238
Pernambuco -0,2465932 0,0008876 -277,81 0,000 -0,248333 -0,244854
Alagoas -0,2082848 0,0010361 -201,04 0,000 -0,210316 -0,206254
Sergipe -0,2390478 0,0010874 -219,83 0,000 -0,241179 -0,236917
Bahia -0,2876949 0,0008556 -336,25 0,000 -0,289372 -0,286018
Minas Gerais -0,0690743 0,0008385 -82,38 0,000 -0,070718 -0,067431
Espírito Santo -0,0360439 0,000962 -37,47 0,000 -0,037929 -0,034158
Rio de Janeiro 0,0844117 0,0008532 98,93 0,000 0,0827394 0,086084
São Paulo 0,05899 0,0008256 71,45 0,000 0,0573719 0,0606082
Paraná 0,0451283 0,0008649 52,18 0,000 0,0434332 0,0468234
Santa Catarina 0,132684 0,0009035 146,85 0,000 0,1309131 0,1344548
Rio Grande do Sul 0,0140926 0,0008669 16,26 0,000 0,0123935 0,0157916
Mato Grosso do Sul 0,060994 0,0010193 59,84 0,000 0,0589962 0,0629918
Mato Grosso 0,0677126 0,0009998 67,73 0,000 0,065753 0,0696721
Goiás 0,0071613 0,000901 7,95 0,000 0,0053954 0,0089272
Distrito Federal 0,1060008 0,0010613 99,88 0,000 0,1039207 0,1080809

_constante 0,1420703 0,0018536 76,65 0,000 0,1384374 0,1457032
Seleção
Presença de cônjuge no domicílio 0,4197821 0,0002182 1923,73 0,000 0,4193544 0,4202098
Presença criança idade pré-escolar 0,0052776 0,000239 22,08 0,000 0,0048091 0,0057461
Sexo 0,4048348 0,0001982 2042,79 0,000 0,4044464 0,4052232
Anos de estudo 0,0511798 0,0000234 2183,83 0,000 0,0511339 0,0512257
Idade -0,0039485 0,00000626 -630,35 0,000 -0,003961 -0,003936
Raça - indígena ref

Branca 0,0050577 0,0017758 2,85 0,004 0,0015772 0,0085381
Preta 0,269721 0,0018008 149,78 0,000 0,2661915 0,2732505
Amarela -0,2681002 0,0022699 -118,11 0,000 -0,2725491 -0,2636514
Parda 0,1417633 0,001775 79,87 0,000 0,1382844 0,1452423

_constante -0,934923 0,0018003 -519,32 0,000 -0,938452 -0,931395
/athrho -0,1671984 0,0006264 -266,92 0,000 -0,168426 -0,165971
/lnsigma -0,4315414 0,0001057 -4080,98 0,000 -0,4317487 -0,4313342
rho -0,1656576 0,0006092 -0,1668513 -0,1644633
sigma 0,6495072 0,0000687 0,6493726 0,6496418
lambda -0,1075958 0,0004029 -0,1083855 -0,1068060

[IC 95%]
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Resultados da comparação do perfil sociodemográfico das amostras da 
PNAD 2013 e PNADC 2016 

GRÁFICO 34 - Estrutura etária por sexo. Brasil, 2013 e 2016 

 
Fonte: PNAD 2013 e PNADC 2016 

TABELA 4 - Distribuição da população por sexo. Brasil, 2013 e 2016 

 
Fonte: PNAD 2013 e PNADC 2016 
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Frequência Percentual Frequência Percentual
Masculino 97.894.193      48,59 99.298.993      48,32
Feminino 103.572.592    51,41 106.212.402    51,68
Total 201.466.785    100,00 205.511.395    100,00

2013 2016Sexo



 

120 
 

TABELA 5 - Distribuição da população por raça/cor. Brasil, 2013 e 2016 

 
Fonte: PNAD 2013 e PNADC 2016 

TABELA 6  Distribuição da população com 30 anos ou mais por nível de 
escolaridade. Brasil, 2013 e 2016 

 
Fonte: PNAD 2013 e PNADC 2016 

TABELA 7 - Distribuição da população por nível de renda domiciliar per capita. 
Brasil, 2013 e 2016 

 
Fonte: PNAD 2013 e PNADC 2016 

Nota: PNAD 2013 Faixa de rendimento mensal domiciliar per capita 
PNAD Contínua 2016: Faixa de rendimento (efetivo) domiciliar per capita (inclusive rendimentos 
em cartão/tíquete transporte ou alimentação) (exclusive o rendimento das pessoas cuja condição 
na unidade domiciliar era pensionista, empregado doméstico ou parente do empregado 
doméstico) 
 
 
 
 
 

Frequência Percentual Frequência Percentual
Indígena 689.164        0,34              516.986        0,25              
Branca 93.202.116   46,26            91.681.881   44,61            
Preta 16.056.818   7,97              15.787.260   7,68              
Amarela 947.423        0,47              1.089.982     0,53              
Parda 90.566.860   44,95            96.425.881   46,92            
Sem declaração 4.404            0,00              9.406            0,00              
Total 201.466.785 100,00          205.511.395 100,00          

Raça/cor 2013 2016

Frequência Percentual Frequência Percentual
Sem instrução e menos de 1 ano de estudo 14.706.976   13,67            13.472.936   11,65            
Até médio incompleto 51.034.315   47,44            53.117.370   45,92            
Médio completo ou equivalente 29.231.698   27,17            31848757,98 27,54            
Superior completo 12.492.649   11,61            17.211.360   14,88            
Total 107.465.638 100,00          115.650.425 100,00          

2013 2016Nível de escolaridade

Frequência Percentual Frequência Percentual
Até ¼ salário mínimo 19.625.127   10,31            25.025.756   12,18            
Mais de ¼ até ½ salário mínimo 34.839.285   18,31            36.629.031   17,83            
Mais de ½ até 1 salário mínimo 56.784.963   29,84            59.143.140   28,80            
Mais de 1 até 2 salários mínimos 48.115.845   25,29            50.255.199   24,47            
Mais de 2 até 3 salários mínimos 14.748.336   7,75              15.911.614   7,75              
Mais de 3 até 5 salários mínimos 9.107.157     4,79              10.577.639   5,15              
Mais de 5 salários mínimos 7.057.265     3,71              7.848.689     3,82              
Total 190.277.978 100,00          205.391.067 100,00          

2013 2016Nível de renda domiciliar per capita


